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			“Ascensão e Triunfo do Self Moderno talvez seja a análise e avaliação mais significativas da cultura ocidental escritas por um protestante durante os últimos cinquenta anos. Se você quiser compreender as convulsões sociais, culturais e políticas que estamos vivendo agora, leia este livro com atenção. Altamente recomendado.”


			Bruce Riley Ashford, Professor de Teologia e Cultura, Southeastern Baptist Theological Seminary


			“Carl Trueman tem um raro dom para fundir os insights sociais mais profundos de Philip Rieff, Christopher Lasch ou Augusto Del Noce com uma fé cristã vital e um estilo muito envolvente. O salmo 8 faz a pergunta central de todas as épocas, incluindo a nossa: “O que é o homem?” Ao explicar o desenvolvimento do self moderno e os desafios que coloca à identidade e felicidade humanas, Trueman dá sentido a um mundo fragmentado. Este livro é uma leitura essencial para toda pessoa preocupada em sustentar a fé cristã numa cultura em rápida mudança.”


			Charles J. Chaput, Arcebispo Emérito da Filadélfia


			“Este é um livro caracteristicamente brilhante de Carl Trueman, que ajuda a Igreja a compreender por que as pessoas acreditam que a diferença sexual é uma questão de escolha psicológica. Na verdade, Trueman mostra como a história que contamos a nós mesmos sobre os valores LGBTQIA+ normalizados é falsa e tola. Com sabedoria e clareza, Trueman orienta os leitores com a obra de Charles Taylor, Philip Rieff, poetas românticos britânicos e filósofos continentais para traçar a história do individualismo expressivo desde o século 18 até o presente. A rejeição da mimesis (encontrar a excelência imitando algo maior do que você mesmo) pela poiesis (encontrar a autenticidade inventando-se em seus próprios termos), além da fusão da expressão sexual pelo movimento romântico como um alicerce da libertação política, inaugura o moderno Movimento LGBTQIA+ como se fosse uma deixa. Este livro revela como é importante para os cristãos pensantes distinguir a virtude da sinalização da virtude. A primeira torna você corajoso; a última torna você uma pessoa que agrada, o que é uma linha difícil de seguir em um mundo no qual há tão poucas pessoas reais para agradar.”


			Rosaria Butterfield, ex-professora de inglês, Syracuse University


			“Os modernos, especialmente os cristãos modernos, perguntam-se como é que a nossa sociedade chegou a este estranho momento em que quase tudo sobre o self e a sexualidade que os nossos avós acreditavam é ridicularizado. Essa genealogia da cultura, escrita de modo claro e elegante, ajudará todos nós a compreender como chegamos onde estamos, para que possamos traçar o nosso próprio futuro com mais clareza e confiança. Este livro é uma leitura obrigatória para os cristãos e todos os outros que estão perturbados pela ditadura do relativismo que nos rodeia.”


			Gerald R. McDermott, ex-catedrático anglicano de Teologia, Beeson Divinity School


			“Carl Trueman é um professor excelente. Afiado, perspicaz e lúcido, este livro é o fruto digno de aprendizado e discernimento. Mas mais do que um professor, Trueman também tem a voz de um profeta. Ele fala a verdade com maestria, com poder. Ao trazer clareza sobre como chegamos ao atual deserto como cultura, Trueman nos ajuda a compreender nossos caminhos tortuosos — e nos posiciona para endireitar o caminho do Senhor.”


			Adeline A. Allen, professora associada de Direito, Trinity Law School


			“Este é um trabalho incrível. Combinando comentários sociais com uma história perspicaz de ideias, bem como análises filosóficas e teológicas aguçadas, Carl Trueman deu-nos o que é, sem dúvida, o relato mais acessível e informado do self moderno e de como ele moldou e informou as batalhas culturais do início do século 21. É um diagnóstico imparcial e cuidadosamente elaborado do que aflige a nossa época. Este livro é uma leitura essencial para todos os crentes religiosos sérios que sentem, com razão, que o terreno está a mudar sob os seus pés, que os missionários do self moderno não se contentam em simplesmente permitir que os crentes pratiquem a sua fé em paz, mas veem esses crentes e as suas instituições como alvo de colonização e assimilação involuntárias. Por essa razão, todo presidente de uma faculdade ou universidade religiosa deveria ler Ascensão e Triunfo do Self Moderno mais de uma vez.”


			Francis J. Beckwith, Professor de Filosofia e Estudos Igreja-Estado e Diretor Associado do Programa de Pós-Graduação em Filosofia da Baylor University


			“Aqueles que procuram uma leitura leve que proporcione fuga das preocupações do mundo não encontrarão em Ascensão e Triunfo do Self Moderno o seu livro preferido. Mas este volume recompensará ricamente os leitores que não se importam em pensar muito sobre tópicos importantes (embora às vezes desagradáveis). Os cristãos foram apanhados de surpresa pela rapidez com que os costumes culturais mudaram à sua volta, mas Carl Trueman demonstra que os pensadores radicais há muito estabelecem as bases para esses desenvolvimentos. Os leitores devem prosseguir até o fim – os parágrafos finais estão entre os melhores.”


			David VanDrunen, Professor de Teologia Sistemática e Ética Cristã no Westminster Seminary, Califórnia


			“Os dons de Carl Trueman como historiador intelectual brilham neste livro profundo e lúcido. Ascensão e Triunfo do Self Moderno precisa ser lido por toda pessoa que queira compreender nossas atuais perturbações culturais.”


			R. R. Reno, editor, First Things


			“Carl Trueman escreveu um livro excelente: ambicioso em seu escopo, mas circunspecto em suas afirmações e moderado, até mesmo cavalheiresco, em seu tom. Ascensão e Triunfo do Self Moderno revelar-se-á indispensável para ultrapassar a superficialidade das interpretações moralistas e libertacionistas rumo a uma compreensão mais profunda e deverá ser leitura obrigatória para todos os que realmente desejam compreender os tempos em que vivemos ou estão preocupados com o futuro humano. Espero sinceramente que receba o grande número de leitores que merece.”


			Michael Hanby, Professor Associado de Religião e Filosofia da Ciência, Instituto Pontifício João Paulo II para Estudos sobre Casamento e Família da Catholic University of America


			“A nossa cultura não acordou simplesmente numa manhã e decidiu rejeitar os costumes sexuais que mantiveram a civilização unida durante milênios. A revolução sexual que derrubou pressupostos humanos e teleológicos básicos ao longo dos últimos sessenta anos tem uma história. Com a habilidade de um historiador intelectual, a paciência e a humildade de um professor, e a caridade e convicção de um pastor cristão, Carl Trueman nos oferece este livro necessário. Não podemos responder adequadamente aos nossos tempos, a menos que compreendamos como e por que os nossos tempos são definidos como são. O trabalho de Trueman é um grande presente para nós em nossa luta contínua para viver no mundo, mas não ser do mundo.”


			John D. Wilsey, Professor Associado de História e Filosofia da Igreja, The Southern Baptist Theological Seminary
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A Matt e Gwen Franck e Fran e Suann Maier


			“Não há nada na terra a ser mais valorizado que a verdadeira amizade.”


			Tomás de Aquino


		




		

			Prefácio


			Rod Dreher


			Em seu discurso de recepção do Prêmio Templeton de 1983, Aleksandr Solzhenitsyn apresentou esta breve explicação acerca de por que ocorreram todos os horrores do comunismo soviético: “Os homens se esqueceram de Deus; é por isso que tudo isso ocorreu”.1


			Essa resposta também é uma explicação válida para as crises que envolvem o Ocidente hoje, incluindo o afastamento generalizado da fé, a desintegração da família, uma perda comunal de propósito, a erotomania, o desaparecimento das fronteiras entre homem e mulher e um espírito geral de destruição demoníaca que nega a sacralidade da vida humana. Porque os homens se esqueceram de Deus, eles também se esqueceram do homem; é por essa causa que tudo isso ocorreu. 


			Temos, porém, de ir mais fundo. As maneiras pelas quais os homens se esqueceram de Deus são importantes. Temos de entender como e por que eles se esqueceram de Deus, se quisermos diagnosticar essa doença e produzir uma vacina, até mesmo uma cura. Infelizmente, o olhar da maioria dos cristãos não consegue penetrar a superfície da pós-modernidade. Muitos consideram o colapso de forma moralista, como se a maré pudesse ser invertida com uma reafirmação robusta da doutrina cristã e do rigor ético.


			Três vivas para reafirmações robustas de ortodoxia doutrinária e rigor ético! Mas isso não é o suficiente. Os cristãos comuns precisam – precisam desesperadamente – de uma compreensão mais profunda e holística acerca da condição moderna e pós-moderna. Essa é a água na qual nadamos, o ar que respiramos. Não há como escapar dela, mas podemos descobrir como viver nela e atravessá-la sem perder a fé. No entanto, qualquer solução cristã proposta para a crise da modernidade irá falhar se não abordar as causas centrais do Grande Esquecimento.


			Alguns pensadores seculares produziram análises que são um negligenciado favor para a igreja nesta era pós-cristã. O falecido sociólogo e crítico Philip Rieff (1922–2006) foi um judeu agnóstico que compreendeu com percepção incomum como a psicologização da vida moderna e sua manifestação na revolução sexual era a pílula envenenada que estava matando nossa religião e, portanto, nossa civilização. A prosa de Rieff, porém, não é fácil de ler. Há alguns anos, enquanto trabalhava em meu livro A opção beneditina, pedi ao meu amigo Carl Trueman, que compartilha de minha visão acerca da importância de Rieff, e que é um pensador e escritor de impressionante lucidez, que escrevesse um livro sobre Rieff que explicasse aos leigos por que precisamos de seus insights para construir uma defesa.


			Trueman escreveu este livro – que o leitor está lendo –, mas ele nos deu algo muito mais valioso do que um manual para leigos sobre Philip Rieff. Na verdade, Ascensão e Triunfo do Self Moderno é um guia indispensável de como e por que os homens se esqueceram de Deus. O tour de force de Trueman analisa as raízes da crise no pensamento e nos escritos de homens como Jean-Jacques Rousseau, Karl Marx, Friedrich Nietzsche e Sigmund Freud – os suspeitos de sempre, você pode dizer –, mas ele também leva em consideração figuras como os poetas ingleses do século 19, que ensinaram às elites como pensar e sentir de maneiras radicalmente diferentes.


			Quando o leitor chegar à conclusão do livro, que explica por que o transgenerismo não é simplesmente uma ramificação peculiar das políticas identitárias, mas sim a expressão máxima do espírito da modernidade, o leitor compreenderá por que o fenômeno trans tem sido tão prontamente aceito pelos contemporâneos – e por que os esforços da igreja para resistir ao mesmo e à revolução sexual da qual faz parte têm sido tão fracos e ineficazes.


			O livro de Trueman não é, de forma alguma, uma polêmica cristã conservadora, padrão, contra a modernidade. Essa está por toda parte. Tampouco é uma exortação pietista à oração, ao estudo e à vida sóbria, dos quais temos incontáveis exemplos. Em vez disso, esta obra é uma pesquisa e análise sofisticada da história cultural por um professor brilhante que não é apenas um cristão ortodoxo, mas também um pastor que entende as reais necessidades do rebanho – e que, ao contrário de tantos intelectuais, pode escrever de forma ricamente imaginativa. Não consigo enfatizar o suficiente como este livro é prático e como será útil para pastores, sacerdotes e cristãos intelectualmente engajados de todas as denominações.


			Muitos livros cristãos procuram explicar a igreja para o mundo moderno. Mas nestas páginas, Carl Trueman explica a modernidade para a igreja, com profundidade, clareza e força. O significado de Ascensão e Triunfo do Self Moderno, chegando nessa hora tardia, é difícil de exagerar. Em seu discurso de recepção do Prêmio Templeton de 1983, Solzhenitsyn também disse: “O mundo de hoje atingiu um estado que, se tivesse sido descrito nos séculos anteriores, teria suscitado o grito: ‘Este é o Apocalipse!’ Ainda assim, nós nos acostumamos com este tipo de mundo; até nos sentimos à vontade nele”.2


			Sim, até mesmo os cristãos. O papel profético de Carl Trueman é revelar à igreja, hoje, como isso aconteceu, para que mesmo agora possamos nos arrepender e, ao fazê-lo, encontrar maneiras de manter a verdadeira luz da fé acesa nesta escuridão presente que não a compreende.
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					1 SOLZHENITSYN, Aleksandr. “‘Men Have Forgotten God’: Aleksandr Solzhenitsyn’s 1983 Templeton Address,” National Review, 11 de dezembro de 2018, https://www.nationalreview.com/2018/12/aleksandr-solzhenitsyn-men-have-forgotten-god-speech/.


				


				

					2 SOLZHENITSYN. “‘Men Have Forgotten God.’”


				


			


		




		

			Prefácio do autor


			Cada livro que escrevi envolveu a contração de dívidas significativas para com várias pessoas, e em nenhum deles isso ocorreu mais do que com este. Rod Dreher sugeriu em sua coluna no American Conservative que alguém deveria escrever uma introdução ao pensamento de Philip Rieff, e Justin Taylor, da Crossway, partiu disso e perguntou se eu estaria disposto a fazê-lo. O entusiasmo de Rod para que eu dissesse sim fechou o negócio. O que começou como uma ideia para um modesto livro introdutório se transformou em algo muito mais ambicioso, mas sem Rod e Justin, esta obra nunca teria sido escrita.


			Este é o quarto livro que publico com a Crossway e, mais uma vez, a experiência foi de deleite. Toda a equipe merece agradecimentos, principalmente David Barshinger, Darcy Ryan, Lauren Susanto e Amy Kruis.


			Fiz grande parte da pesquisa para o livro durante uma estada de um ano na Universidade de Princeton em 2017–2018, onde fui bolsista William E. Simon em Religião e Vida Pública no Programa James Madison. Este foi, sem dúvida, o ponto alto da minha vida acadêmica, e serei eternamente grato aos professores Robert P. George e Bradford P. Wilson por me concederem tal privilégio, e à Debra Parker, Ch’nel Duke, Evelyn Behling e Duanyi Wang, cujo árduo trabalho tornou o ano tão agradável. Também sou devedor a todos os bolsistas do Madison de 2017–2018. Sempre achei que era, de longe, a pessoa mais estúpida da sala nas discussões do café de terça-feira presididas por Robby e Brad, mas gosto de pensar que ao fim saí um pouco menos estúpido do que quando cheguei. A apresentação do capítulo 3 aos bolsistas, e de uma sinopse do livro para um seminário de graduação, presidido por meu querido amigo e companheiro madisoniano John Wilsey, também foram muito importantes para formar minhas opiniões sobre os tópicos relevantes.


			Numerosos amigos fizeram críticas atenciosas às seções do livro: Nathan Pinkoski concedeu algo de seu tempo quando estávamos em Princeton para me ajudar a compreender melhor Alasdair MacIntyre e, em seguida, gentilmente leu e comentou a seção do manuscrito sobre MacIntyre. Matt Franck e Adeline Allen compartilharam generosamente sua experiência em direito constitucional. Quaisquer falhas no produto final são, obviamente, minha culpa.


			Agradeço também ao Arcebispo Charles Chaput e Fran Maier, não só pela gentileza e amizade, mas também por me apresentarem à obra de Augusto Del Noce na ocasião de um seminário ministrado por Carlo Lancelotti na Arquidiocese da Filadélfia.


			Várias das ideias que aparecem no livro foram primeiramente testadas em palestras e discussões. Sou grato a Patrick Berch, David Hall, Todd Pruitt, Mike Allen, Scott Swain, Scott Redd, Chad Vegas, ao Reformed Theological Seminary, ao Southwestern Baptist Theological Seminary, à Universidade de Princeton e ao Grove City College por fornecerem locais para testar alguns dos meus argumentos. Aimee Byrd chamou minha atenção para algumas publicações importantes e ofereceu comentários úteis. Rosaria Butterfield ofereceu uma visão fascinante de como é estar na comunidade LGBTQIA+. Além disso, também sou grato a Rusty Reno, Matt Schmitz, Julia Yost e Ramona Tausz por me permitirem envolver com o tipo de tópicos culturais no centro deste livro por meio do site e da revista First Things. Julia e Ramona merecem um agradecimento especial por sempre provarem que nunca fui editado sem melhorias. Ryan T. Anderson, Serena Sigilitto e R. J. Snell também foram muito gentis em me permitir publicar no Public Discourse, outro contexto maravilhoso para refinar argumentos e teorias flutuantes. Também devo agradecer a Ryan e Serena pela permissão para reutilizar material sobre Rieff para os capítulos 1 e 2 que apareceram pela primeira vez no Public Discourse.


			Ao final de minha bolsa de estudos em Princeton, tive o grande prazer de assumir um cargo no Grove City College. Sou grato ao Presidente Paul J. McNulty por encorajar meu trabalho e a Paul Kengor, Jeff Trimbath e Robert Rider, do Institute for Faith and Freedom, por me fornecer assistentes de pesquisa. Lorenzo Carrazana fez um excelente trabalho durante o ano acadêmico de 2018–2019. Então, no verão de 2019, Kirsten Holmberg assumiu e forneceu feedbacks, correções e comentários excelentes em vários capítulos centrais. É bom ter uma estudante assistente que não tenha medo de fazer críticas investigativas ao trabalho de seu professor.


			Como sempre, Catriona proporcionou um ambiente familiar maravilhoso e tolerou meus devaneios acadêmicos muito além de seu chamado. É realmente um homem abençoado quem tem tal companheira de vida.


			Por fim, dedico este livro, com gratidão, a quatro queridos amigos: Matt e Gwen Franck e Fran e Suann Maier.


			Carl R. Trueman


			Grove City College, PA


			Agosto de 2019


		




		

			Introdução


			E ainda posso estar pior. O pior ainda não veio se conseguimos dizer: “Isto é o pior.”


			William Shakespeare, Rei Lear


			Por que este livro?


			As origens deste livro estão na minha curiosidade sobre como e por que uma declaração em particular passou a ser considerada coerente e significativa: “Eu sou uma mulher presa no corpo de um homem”. Meu avô morreu em 1994, há menos de 30 anos. Contudo, se ele tivesse ouvido essa frase pronunciada em sua presença, tenho poucas dúvidas de que ele teria caído na gargalhada e a considerado um mero disparate. No entanto, hoje essa é uma frase que muitos em nossa sociedade consideram não apenas significativa, mas tão significativa que negá-la ou questioná-la de alguma forma é revelar-se como estúpido, imoral ou sujeito a algum tipo de fobia irracional. E aqueles que a consideram significativa não se restringem aos veteranos de seminários universitários sobre teoria queer ou pós-estruturalismo francês. Eles são pessoas comuns com pouco ou nenhum conhecimento direto das filosofias críticas pós-modernas, cujos defensores percorrem os corredores de nossos centros de ensino mais celebrados.


			E, não obstante, essa frase carrega consigo um mundo de suposições metafísicas. Ela toca a conexão entre a mente e o corpo, considerada a prioridade que concede à convicção interior sobre a realidade biológica. Ela separa o gênero do sexo, uma vez que abre uma brecha entre os cromossomos, por um lado, e como a sociedade define o ser um homem ou uma mulher, por outro. E em sua conexão política com a homossexualidade e o lesbianismo por meio do movimento LGBTQIA+, ela se apoia em noções de direitos civis e de liberdade individual. Em suma, transacionar do pensamento trivial do mundo do meu avô para o de hoje exige uma série de mudanças importantes nas crenças populares nessas e em outras áreas. É a história dessas mudanças – ou, talvez melhor, do pano de fundo dessas mudanças – que procuro abordar nos capítulos subsequentes.


			No cerne deste livro está uma convicção básica: a chamada revolução sexual dos últimos 60 anos, culminando em seu último triunfo – a normalização do transgenerismo – não pode ser devidamente compreendida até que seja inserida no contexto de uma transformação muito mais ampla na forma como a sociedade entende a natureza da concepção do self humano.1 A revolução sexual é tanto um sintoma quanto uma causa da cultura que agora nos rodeia em todos os lugares que olhamos, dos seriados ao Congresso dos EUA. Em suma, a revolução sexual é simplesmente uma manifestação da revolução mais ampla do self que ocorreu no Ocidente. E é somente quando entendemos esse contexto mais amplo que podemos verdadeiramente compreender a dinâmica da política sexual que domina nossa cultura.


			Tal afirmação precisa não apenas de justificativa – essa é a tarefa do restante deste livro –, mas também de esclarecimento quanto ao significado dos termos empregados para fazê-la. Embora muitos leitores provavelmente tenham alguma compreensão do que se entende por revolução sexual, a ideia do self pode ser um pouco mais evasiva. Sim, provavelmente todos nós já ouvimos falar da revolução sexual e não temos dúvidas quanto a nos considerarmos como pessoas constituídas por um self. Mas o que exatamente quero dizer com esses termos?


			A revolução sexual


			Quando uso o termo revolução sexual, estou me referindo à transformação radical e contínua das atitudes e comportamentos sexuais que ocorreu no Ocidente desde o início dos anos 1960. Vários fatores contribuíram para essa mudança, desde o advento da pílula até o anonimato da internet. 


			Os comportamentos que caracterizam a revolução sexual não são inéditos: homossexualidade, pornografia e sexo fora dos limites do casamento, por exemplo, têm sido constantes ao longo da história humana. O que marca a revolução sexual moderna como distinta é a maneira como ela normalizou esses e outros fenômenos sexuais. Não se trata, portanto, do fato de que as pessoas modernas consomem material sexualmente explícito, enquanto as gerações anteriores não o faziam, que constitua a natureza revolucionária de nossos tempos. É que o consumo de pornografia não carrega mais as conotações de vergonha e estigma social de antes, passando até mesmo a ser considerado uma parte normal da cultura dominante. A revolução sexual não representa simplesmente um crescimento na transgressão rotineira dos códigos sexuais tradicionais, ou mesmo uma expansão modesta das fronteiras do que seja ou não o comportamento sexual aceitável; em vez disso, ela envolve a abolição de tais códigos em sua totalidade. Mais do que isso, ela chegou, em certas áreas, como a da homossexualidade, a exigir o repúdio positivo dos costumes sexuais tradicionais ao ponto em que a crença ou a manutenção de tais visões tradicionais passasse a ser considerada ridícula e até mesmo um sinal de deficiência mental ou moral grave.


			A evidência mais óbvia dessa mudança é a maneira como a linguagem foi transformada para servir ao propósito de tornar ilegítima qualquer divergência do consenso político atual sobre a sexualidade. A crítica à homossexualidade agora é homofobia; a do transgenerismo é a transfobia. O uso do termo fobia é deliberado e efetivamente coloca essas críticas à nova cultura sexual no domínio do irracional, apontando para um preconceito subjacente por parte daqueles que sustentam tais pontos de vista.


			Como destaco no capítulo 9, esse tipo de pensamento está subjacente até mesmo às decisões da Suprema Corte dos EUA. Também fica evidente nos artefatos da cultura popular: hoje não é preciso dizer a ninguém que um filme com o título O Virgem de 40 Anos é uma comédia. A própria ideia de alguém chegar aos 40 anos sem nenhuma experiência de relação sexual é inerentemente cômica por causa do valor que a sociedade agora atribui ao sexo. Ser sexualmente inativo é não ser uma pessoa completa, ser obviamente insatisfeito ou estranho. Os antigos códigos sexuais do celibato fora do casamento e da castidade dentro dele são considerados ridículos e opressivos, e seus defensores são ou perversos, ou estúpidos, ou ambos. A revolução sexual é verdadeiramente uma revolução na medida em que virou o mundo moral de cabeça para baixo.


			A natureza do self


			O segundo termo que precisa de esclarecimento é self. Todos nós temos a consciência de sermos um self. Basicamente, isso se conecta ao nosso senso de individualidade. Estou ciente de que eu sou eu e não, digamos, George Clooney ou Donald Trump. Mas, neste livro, uso o termo para significar mais do que simplesmente um nível básico de autoconsciência. Para mim, ser um self, no sentido que estou usando o termo neste livro, envolve uma compreensão de qual é o propósito da minha vida, do que constitui uma vida boa, de como eu me entendo – meu self – em relação aos outros e ao mundo ao meu redor.


			Nesse contexto – e como ficará muito claro nos capítulos subsequentes –, estou profundamente grato ao trabalho do filósofo canadense Charles Taylor, particularmente conforme encontrado em seu livro As Fontes do Self: A Construção da Identidade Moderna.2 Nessa obra, Taylor destaca três pontos de importância no desenvolvimento moderno do que significa ser um self: um foco na interioridade, ou na vida psicológica interior, como decisivo para quem pensamos que somos; a afirmação da vida cotidiana que se desenvolve na era moderna; e a noção de que a natureza nos fornece uma fonte moral interna.3 Esses desenvolvimentos se manifestam de várias maneiras. Mais significativo para o meu argumento neste livro, eles levam a uma priorização da psicologia interna do indivíduo – podemos até dizer “sentimentos” ou “intuições” – para nosso senso de quem somos e qual é o propósito de nossas vidas. Antecipando o que virá, o transgenerismo oferece um excelente exemplo: as pessoas que pensam que são mulheres presas no corpo de um homem estão realmente tornando suas convicções psicológicas internas absolutamente decisivas para quem são; e na medida em que, antes de “sair do armário”, elas negaram publicamente essa realidade interior, nesse sentido elas tiveram uma existência inautêntica. É por isso que a linguagem de “viver uma mentira” frequentemente aparece nos depoimentos de pessoas trans. 


			Outra maneira de abordar a questão do self é perguntar o que é que torna uma pessoa feliz. A felicidade é encontrada em se dirigir exterior ou interiormente? Por exemplo, a satisfação no trabalho é encontrada no fato de que o mesmo me permite alimentar e vestir minha família? Ou é encontrada no fato de que as próprias ações envolvidas em meu trabalho me trazem uma sensação interior de bem-estar psicológico? A resposta que dou retrata eloquentemente acerca do que considero o propósito da vida e o significado da felicidade. Em suma, é um indicativo de como penso a meu respeito.


			Voltando à minha declaração anterior, de que a revolução sexual é uma manifestação de uma revolução muito mais profunda e ampla no que significa ser um self, meu ponto básico deveria agora estar claro: as mudanças que testemunhamos no conteúdo e no significado dos códigos da sexualidade desde os anos 1960 são sintomáticas de mudanças mais profundas em como pensamos sobre o propósito da vida, o significado da felicidade e o que realmente constitui a percepção das pessoas acerca de quem são e para que servem. A revolução sexual não causou a revolução sexual, nem tecnologias como a pílula anticoncepcional ou a internet. Essas coisas podem tê-la facilitado, mas suas causas são muito mais profundas, nas mudanças no que significa ser um self humano autêntico e realizado. E essas mudanças remontam a muito antes dos badalados anos 1960.


			Pensando com clareza sobre a revolução sexual


			Tendo definido os termos básicos da discussão, quero destacar alguns erros típicos que os indivíduos, especialmente aqueles que estão comprometidos com fortes pontos de vista religiosos, podem cometer ao abordar um assunto como a revolução sexual. Dada a natureza contenciosa de tais assuntos, e muitas vezes as convicções profundamente pessoais que envolvem, há uma tendência a fazer uma de duas coisas. Em primeiro lugar, pode-se enfatizar de tal modo um princípio metafísico, universal, com o qual se está comprometido, que não se consegue entender as particularidades daquilo que se está analisando. Em segundo lugar, pode-se ficar tão preocupado com as particularidades que não se consegue ver o significado do contexto mais geral.


			Para ilustrar o primeiro ponto, no ensino de História, muitas vezes começo meus cursos fazendo aos alunos a seguinte pergunta: “A afirmação ‘As Torres Gêmeas caíram em 11 de setembro devido à gravidade!’ É verdadeira ou falsa?” A resposta correta, claro, é que ela é verdadeira – mas como meus alunos rapidamente perceberam, essa resposta, de fato, não explica nada de significativo sobre os trágicos eventos daquele dia. Para fazê-lo com o mínimo grau de adequação é preciso abordar outros fatores, desde a política externa americana até ao surgimento do Islã militante. O que estou defendendo ao fazer a pergunta é simples: a lei universal da gravidade explica por que tudo em geral cai em direção à terra, mas não explica nenhum incidente específico dessa queda. 


			Todos aqueles que se apegam a grandes esquemas da realidade podem apresentar essa tendência. O cristão pode ser tentado a declarar que o motivo da revolução sexual foi o pecado. As pessoas são pecadoras; portanto, elas inevitavelmente rejeitarão as leis de Deus acerca da sexualidade. O marxista pode declarar que a razão da Revolução Russa foi a luta de classes. Os ricos exploram os pobres; portanto, os pobres inevitavelmente se rebelarão. Dentro da estrutura de cada sistema de crenças, a resposta é verdadeira, mas em nenhum dos casos essas declarações grosseiras são capazes de explicar as particularidades dos eventos em questão – por que a revolução sexual até agora legitimou a homossexualidade, mas não o incesto, por exemplo, ou por que a revolução, no exemplo do marxista, aconteceu na Rússia e não na Alemanha. Para responder a essas perguntas, é necessário abordar as questões específicas do contexto.


			Essa abordagem também se manifesta de maneiras mais sutis e matizadas. Há uma tendência entre os conservadores sociais de culpar o individualismo expressivo pelos problemas que eles consideram estar atualmente pressionando a ordem liberal ocidental, particularmente quando ele se manifesta no caos da política identitária. A dificuldade dessa abordagem é que o individualismo expressivo é algo que afeta a todos nós. É a própria essência da cultura da qual todos fazemos parte. Para ser franco: agora somos todos indivíduos expressivos. Assim como alguns optam por se identificar por sua orientação sexual, o religioso escolhe ser um cristão ou um muçulmano. E isso levanta a questão acerca de por que a sociedade considera algumas escolhas legítimas e outras irrelevantes, ou mesmo inaceitáveis. A resposta a essa pergunta não deve ser encontrada simplesmente repetindo a frase “individualismo expressivo”, mas olhando para o desenvolvimento histórico da relação entre a sociedade em geral e a identidade individual.


			Mas há um problema oposto à tentação apresentada por esquemas explicativos supergeneralizados que também devemos evitar. É a tentação de tratar os sintomas de forma isolada. Isso é mais difícil de articular, mas a velocidade da transformação dos costumes sexuais nas últimas duas décadas é um bom exemplo. Muitos cristãos ficaram surpresos com a rapidez com que a sociedade mudou de uma posição em que, no início dos anos 2000, a maioria das pessoas se opunha amplamente ao casamento gay para outra em que, em 2020, o transgenerismo está a caminho de se tornar mais ou menos normalizado. O erro que esses cristãos cometeram foi não perceber que condições sociais e culturais mais amplas e subjacentes tornaram tanto o casamento gay quanto a ideologia transgênero primeiro plausíveis e, posteriormente, normativas, e que essas condições têm se desenvolvido ao longo de centenas de anos. Elas estão, portanto, agora muito arraigadas e constituindo, elas mesmas, uma parte intuitiva da vida. A aceitação do casamento gay e do transgenerismo é simplesmente a última manifestação, o sintoma mais recente de patologias culturais profundas e estabelecidas há muito tempo. 


			O princípio básico é este: nenhum fenômeno histórico individual é sua própria causa. A Revolução Francesa não causou a Revolução Francesa. A Primeira Guerra Mundial não causou a Primeira Guerra Mundial. Todo fenômeno histórico é o resultado de uma ampla variedade de fatores que podem variar do tecnológico ao político e ao filosófico. Sem o desenvolvimento da tecnologia atômica, nenhuma bomba poderia ter sido lançada sobre Hiroshima. Sem a Segunda Guerra Mundial, não haveria razão para se lançar uma bomba em Hiroshima. E sem certa filosofia de guerra, não haveria justificativa para se lançar uma bomba em Hiroshima.


			O mesmo ocorre com a revolução sexual. Ela tem um contexto – uma revolução mais ampla em como o self é compreendido – e emerge de uma matriz histórica específica. Os desenvolvimentos na tecnologia, na filosofia e na política são apenas três dos fatores que a tornam possível, plausível e, finalmente, real. Eles também servem para atribuir sua forma decisiva e auxiliam na explicação sobre por que ela assumiu a forma que tem atualmente. Não posso oferecer um relato exaustivo desse contexto causal, mas o que ofereço neste livro é um relato acerca das mudanças intelectuais e seu impacto popular que facilitaram a revolução nas práticas sexuais e no pensamento que agora dominam aspectos-chave do espaço público.


			O argumento


			A Parte 1 deste livro apresenta em dois capítulos alguns dos conceitos básicos que utilizo posteriormente para explorar a narrativa histórica. De particular importância aqui são as ideias de três filósofos da condição moderna: Philip Rieff, Charles Taylor e Alasdair MacIntyre. Rieff desenvolveu alguns conceitos muito úteis – o triunfo do homem terapêutico, psicológico, a anticultura e as obras de morte – que utilizo em vários pontos ao longo das Partes 2 e 3. Taylor é extremamente útil para compreender como a noção moderna do self expressivo emergiu e também como isso se conecta à política mais ampla da sociedade. Suas contribuições sobre a natureza dialógica da individualidade, sobre a natureza do que ele chama de “imaginário social” e sobre a política de reconhecimento permitem respostas à questão acerca de por que certas identidades (por exemplo, LGBTQIA+) desfrutam de grande prestígio hoje, enquanto outras (por exemplo, conservadores religiosos) são cada vez mais marginalizadas. Por fim, MacIntyre é útil porque, em uma série de livros que se iniciou no início dos anos 1980, ele argumentou repetidamente que o discurso ético moderno se desfez porque se apoia em narrativas incomensuráveis e que afirmações de verdade moral nesse contexto são, na verdade, expressões de preferência emocional. Esses insights são extremamente úteis para compreender tanto a natureza infrutífera quanto a retórica extrema e polarizadora de muitos dos grandes debates morais de nosso tempo, especialmente aqueles que cercam as questões de sexo e identidade.


			A Parte 2 do livro examina alguns desenvolvimentos importantes nos séculos 18 e 19, começando com o pensamento de Jean-Jacques Rousseau, examinando a contribuição de uma série de figuras associadas ao Romantismo e terminando com a discussão das contribuições de Friedrich Nietzsche, Karl Marx e Charles Darwin. O ponto central aqui é que, com a era de Rousseau e do Romantismo, surgiu uma nova compreensão acerca do self humano, focada na vida interior do indivíduo. Esse pensamento encontra seu corolário crítico significativo em uma visão da sociedade/cultura como opressora. Em Percy Bysshe Shelley e William Blake, em particular, este aspecto da cultura é identificado acima de tudo com os códigos sexuais cristãos da sociedade e com o casamento monogâmico vitalício.


			Essa suspeita relativa à sociedade/cultura recebe mais força e profundidade filosófica na obra de Nietzsche e Marx, que de diferentes maneiras argumentam que a história da sociedade é uma história de poder e opressão, e que mesmo noções como natureza humana são construções destinadas a reforçar e perpetuar essa subjugação. Na verdade, junto com Darwin, eles desferem golpes letais, filosófica e cientificamente, às ideias de que a natureza tem um significado intrínseco e que os seres humanos têm um significado especial ou uma essência que determine como devem se comportar. Nas mãos de Nietzsche, Marx e Darwin, o mundo perde sua teleologia inata. Ao fazer isso, esses três efetivamente despojam os fundamentos metafísicos tanto da identidade humana quanto da moralidade, deixando esta última, como Nietzsche fica feliz em apontar, como uma questão de mero gosto e jogos de poder manipulativos. Os românticos fundamentaram a ética na estética, no cultivo da empatia e da simpatia, confiantes de que uma natureza humana universal e compartilhada fornecia uma base sólida para tal. Nietzsche vê esses argumentos do gosto como um meio manipulador pelo qual os fracos subjugam os fortes, e Marx os vê como um meio de opressão pela classe dominante. A base para rejeitar a moralidade tradicional, tanto filosófica quanto científica, foi dada no final do século 19. Com a abordagem genealógica de Nietzsche à moralidade e o materialismo dialético de Marx, as bases também foram estabelecidas para uma visão iconoclasta do passado, para ver a história como um conto de opressão e para transformar suas vítimas nos verdadeiros heróis da narrativa.


			Se a Parte 2 trata da psicologização do self, a Parte 3 trata da sexualização da psicologia e da politização do sexo. A figura central aqui é a de Sigmund Freud. Foi Freud, mais do que qualquer outra figura, quem tornou plausível a ideia de que os humanos, desde a infância, são essencialmente seres sexuais. São nossos desejos sexuais que se revelam, em última análise, decisivos sobre quem somos. E essa crença moldou a própria teoria da civilização de Freud: sociedade/cultura é o resultado de uma negociação entre os impulsos sexuais anárquicos dos seres humanos e a necessidade de viverem juntos em comunidades. Quando o pensamento de Freud é então apropriado por certos pensadores marxistas, mais notavelmente Wilhelm Reich e Herbert Marcuse, o resultado é uma mistura inebriante de sexo e política. A Nova Esquerda que emerge dessa síntese vê a opressão como uma categoria fundamentalmente psicológica e os códigos sexuais como seus instrumentos primários. O pano de fundo teórico – e retórico – da revolução sexual está, portanto, estabelecido.


			A Parte 4 aborda várias áreas diferentes da sociedade contemporânea, a fim de demonstrar quão profundamente os desenvolvimentos conceituais das Partes 2 e 3 transformaram a cultura ocidental moderna. No capítulo 8, descrevo a ascensão à preeminência do erótico – tanto na alta cultura, na forma do surrealismo, quanto na cultura pop, na forma da pornografia. Minha conclusão é que o triunfo do erótico não envolve simplesmente uma expansão dos limites do comportamento sexual aceitável ou das noções de modéstia, mas na verdade requer a abolição dos tais em sua totalidade. No capítulo 9, abordo três áreas específicas de relevância, o julgamento da Suprema Corte dos EUA sobre o casamento gay, a ética de Peter Singer e a cultura de protesto nos campi universitários. Argumento que cada um é um resultado da revolução mais ampla do self que descrevo nas Partes 2 e 3. Então, no capítulo 10, abordo a história do movimento LGBTQIA+, argumentando que esse não é o resultado de afinidades intrínsecas compartilhadas por seus partidos componentes, mas uma aliança de conveniência histórica e política enraizada em uma iconoclastia sexual compartilhada. Também defendo que ele revela cada vez mais a instabilidade inerente ao projeto mais amplo da revolução sexual, como fica claro pelo conflito atual precipitado entre várias correntes feministas.


			Para concluir, ofereço algumas reflexões sobre os possíveis futuros que podemos ter de enfrentar, desde as dificuldades colocadas pelo transgenerismo e as perspectivas para a liberdade religiosa até as maneiras pelas quais a igreja deve se preparar para os desafios que estão por vir.


			O que este livro não é


			Antes de passar ao corpo principal do argumento, três comentários adicionais são necessários para esclarecer meu propósito ao escrevê-lo. Em primeiro lugar, este livro não pretende ser um relato exaustivo acerca de como o presente entendimento normativo do self emergiu e passou a dominar o discurso público. Como acontece com todos os relatos históricos, a narrativa e a análise que apresento aqui são limitadas e provisórias. Na conclusão, indico que outros fatores atuam na formação da personalidade moderna e na revolução sexual, sobretudo aqueles associados aos desenvolvimentos na tecnologia. Esses fatores estão além do escopo deste livro, mas ainda são relevantes para os fenômenos que procuro descrever. Minha tarefa aqui é limitada: demonstrar quantas das ideias que agora informam tanto o pensamento consciente quanto as intuições instintivas de homens e mulheres ocidentais têm profundas raízes históricas e uma genealogia que ajuda a explicar por que a sociedade pensa e se comporta dessa maneira. Quero auxiliar o leitor a ver que os debates sobre a sexualidade que cada vez mais dominam nosso espaço público precisam ser colocados em um contexto muito mais amplo e profundo do que normalmente reconhecemos – e que todos nós estamos, até certo ponto, implicados. É, portanto, principalmente uma história que revela o pano de fundo intelectual da revolução moderna na concepção do self humano, com o objetivo de mostrar que as ideias de figuras-chave que remontam a séculos passaram a permear nossa cultura em todos os níveis, desde os corredores da academia às intuições de homens e mulheres comuns; ele não é um relato completo acerca de como essas ideias surgiram.


			Em segundo lugar, este livro não é um lamento por uma idade de ouro perdida ou mesmo pelo estado precário da cultura como a enfrentamos agora. O lamento é popular em muitos círculos conservadores e cristãos, e eu mesmo cedi a ele algumas vezes. Sem dúvida o grito ciceroniano “O tempora! Ó mores!” tem seu apelo terapêutico num tempo terapêutico como o nosso, seja como forma de garantia farisaica de que não somos como os outros, como aqueles do movimento LGBTQIA+, seja como meio de nos convencermos de que temos o conhecimento especial que nos permite ficar acima dos encantos mesquinhos e prazeres superficiais da época presente. Mas em termos de ação positiva, o lamento oferece pouco e entrega menos. Quanto à noção de uma idade de ouro perdida, é realmente muito difícil para um historiador competente ser nostálgico. Que tempos passados foram melhores do que o presente? Uma era antes dos antibióticos, quando o parto ou mesmo pequenos cortes podiam levar à septicemia e à morte? Os grandes dias do século 19, quando a igreja era culturalmente poderosa e o casamento era entre um homem e uma mulher para o resto da vida, mas as crianças trabalhavam em fábricas e limpavam chaminés? Talvez a Grande Depressão? A Segunda Guerra Mundial? A era do Vietnã? Cada era teve suas trevas e seus perigos. A tarefa do cristão não é lamuriar acerca do momento em que vive, mas compreender seus problemas e responder apropriadamente a eles.


			Terceiro, escrevi este livro com o mesmo princípio em mente que tentei incorporar na sala de aula por mais de um quarto de século: minha tarefa como historiador é, primeiro, explicar uma ação, uma ideia ou um evento em seu contexto. Somente quando esse trabalho árduo tiver sido feito, o professor poderá passar a fazer qualquer tipo de crítica. Embora eu não possa alegar ter sempre alcançado esse ideal em tudo o que disse ou escrevi, parece-me que oferecer um relato preciso das opiniões dos oponentes, por mais detestáveis que possamos considerá-las, é vital, ainda mais em nossa era de insultos baratos no Twitter e calúnias casuais. Não há nada a ganhar ao se refutar um espantalho. Nos relatos que faço sobre, entre outros, Rousseau, os românticos, Nietzsche, Marx, Darwin, Freud, a Nova Esquerda, surrealismo, Hugh Hefner, Anthony Kennedy, Peter Singer, Adrienne Rich, Judith Butler e o ativismo LGBTQIA+, portanto, tentei ser o mais cuidadoso e imparcial possível. Alguns leitores podem achar isso estranho, dada a minha discordância pessoal de muito do que cada um deles representa. Mas a honestidade não é opcional. Minha esperança é ter representado as opiniões desses grupos e indivíduos de tal maneira que, caso leiam este livro, possam contestar minhas conclusões, mas pelo menos se reconheçam em meu relato de seus pensamentos. Todos os historiadores devem isso aos objetos de suas investigações.


			O que ofereço aqui é essencialmente um prolegômeno para as muitas discussões que os cristãos e outros precisam ter sobre as questões mais urgentes de nossos dias, particularmente à medida que se manifestam na variedade de maneiras pelas quais a revolução sexual nos afeta – pessoal, cultural, legal, teológica e eclesiasticamente. Meu objetivo é explicar como e por que certa noção do self passou a dominar a cultura do Ocidente, por que esse self encontra sua manifestação mais óbvia na transformação dos costumes sexuais e quais são e podem ser as implicações mais amplas dessa transformação no futuro. Compreender os tempos é uma pré-condição para responder adequadamente aos tempos. E entender os tempos requer um conhecimento da história que conduziu até o presente. Este livro pretende ser uma pequena contribuição para essa tarefa vital.


			












Notas


			

				

					1 Estou ciente de que as pessoas LGBTQIA+ se opõem a “transgenerismo” como uma indicação de negação da realidade das pessoas trans e, portanto, como um termo pejorativo. No entanto, eu o utilizo neste livro para apontar as suposições filosóficas subjacentes que devem ser consideradas corretas se a alegação de uma pessoa ser transgênero deve ser vista como coerente. Se é legítimo para os teóricos e defensores LGBTQIA+ utilizar termos como “cisgenerismo” para se referir à ideologia que está por trás da oposição ao movimento transgênero, então também é legítimo usar “transgenerismo” para se referir à ideologia que o sustenta. Para o significado e o uso de “cisgenerismo” como um termo, ver LENNON, Erica; MISTLER, Brian J. “Cisgenderism”, Transgender Studies Quarterly 1, n. 1–2 (2014): p. 63-64, https://doi.org/10.1215/23289252-2399623. Também cabe notar que o termo “transgenerismo” foi utilizado pelos grupos transgêneros nos anos 1970: ver WILLIAMS, Cristan. “Transgender,” Transgender Studies Quarterly 1, n. 1–2 (2014): p. 232–34, https://doi.org/10.1215/23289252-2400136. A anatematização do termo é um bom exemplo de como um grupo utiliza a linguagem para privilegiar sua própria posição e deslegitimar a de seus críticos, uma acusação geralmente dirigida aos conservadores, mas, claramente, não sendo monopólio de um lado em particular.


				


				

					2 TAYLOR, Charles. Sources of the Self: The Making of the Modern Identity. Cambridge, MA: Harvard University Press, 1989.


				


				

					3 TAYLOR. Sources of the Self, p. x.
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			Reimaginando o self


			“Você vê, mas não observa.”


			Sherlock Holmes, Um escândalo na Boêmia


			Observei na Introdução que o argumento subjacente a este livro é o de que a revolução sexual e suas várias manifestações na sociedade moderna não podem ser tratadas isoladamente, mas sim interpretadas como a manifestação social específica e talvez mais óbvia de uma revolução mais ampla na compreensão do que significa ser um self. Enquanto o sexo hoje é geralmente apresentado, por um lado, como pouco mais do que uma atividade recreativa, por outro lado, a sexualidade é apresentada como aquilo que está no cerne do que significa ser uma pessoa autêntica. Essa é uma afirmação profunda que não encontra precedentes na História. Como essa situação se concretizou é uma história longa e complexa, e posso abordar apenas alguns dos aspectos mais salientes da narrativa relevante em um único volume. E mesmo antes de tentar fazer isso, primeiro é necessário estabelecer uma série de conceitos teóricos básicos que fornecem uma estrutura, um conjunto do que podemos descrever como princípios arquitetônicos, para estruturar e analisar as personalidades, eventos e ideias que exerceram um importante papel na ascensão do self moderno.


			Nessa tarefa, os escritos de três analistas da modernidade são particularmente úteis: Charles Taylor, o filósofo; Philip Rieff, o sociólogo da psicologia humana; e Alasdair MacIntyre, o eticista.1 Embora todos os três tenham ênfases e preocupações diferentes, eles oferecem relatos do mundo moderno que compartilham certas afinidades fundamentais, e fornecem insights úteis para compreender não apenas como a sociedade ocidental moderna pensa, mas como e por que ela passou a pensar da maneira que pensa. Neste capítulo e no próximo, portanto, quero oferecer um esboço de algumas de suas ideias centrais que ajudam a definir o cenário para a interpretação de nosso mundo contemporâneo oferecido no relato subsequente, de como o conceito do self moderno psicologizado e sexualizado emergiu.


			O imaginário social


			Retornando às questões que coloquei na Introdução: Como a atual mentalidade altamente individualista, iconoclasta, sexualmente obcecada e materialista triunfou no Ocidente? Ou, para colocar a questão de uma forma mais urgente e específica, como fiz antes, por que a frase “Eu sou uma mulher presa no corpo de um homem” faz sentido não apenas para aqueles que participam de seminários pós-estruturalistas e de teoria queer, mas para meus vizinhos, para as pessoas que vejo na rua, para colegas de trabalho que não têm nenhuma ideologia de estimação, e que felizmente desconhecem o jargão carregado e os conceitos misteriosos de Michel Foucault e sua miríade de asseclas e imitadores incompreensíveis? Afinal, a afirmação acima é representativa de uma concepção do self que dispensou quase completamente a ideia de qualquer autoridade além da convicção pessoal, psicológica, uma noção estranhamente cartesiana: Penso que sou uma mulher, logo sou uma mulher. Como essa ideia estranha se tornou a ortodoxia corrente em nossa cultura?


			Na tentativa de abordar essa questão, será de valia observar um conceito útil desenvolvido pelo filósofo canadense Charles Taylor em sua análise acerca de como as sociedades pensam, o imaginário social. Taylor é interessante porque ele é um filósofo cujo trabalho também envolve temas históricos e sociológicos mais amplos. Em A Secular Age [Uma era secular], ele oferece uma importante análise sobre como a sociedade moderna em geral, e não apenas as classes intelectuais, deixou de ser permeada pelo cristianismo e pela fé religiosa a ponto de esta deixar de ser o padrão para a maioria das pessoas, tornando-se atualmente algo mais próximo da exceção. No decorrer de sua argumentação, ele introduz a ideia do imaginário social para abordar a questão de como as teorias desenvolvidas pelas elites sociais podem estar relacionadas à maneira como as pessoas comuns pensam e agem, mesmo quando essas pessoas nunca leram essas elites ou nunca passaram tempo refletindo autoconscientemente sobre as implicações de suas teorias. Aqui está sua definição do conceito: 


			Quero me referir a “imaginário social” aqui, e não à teoria social, pois existem importantes diferenças entre os dois. Há, na verdade, inúmeras diferenças. Refiro-me a “imaginário” (i) porque falo sobre o modo como pessoas comuns “imaginam” seus contornos sociais, e isto geralmente não é expresso em termos teóricos, mas levado em imagens, histórias, lendas, etc. Mas é o caso também que (ii) a teoria é frequentemente a propriedade de uma pequena minoria, embora o interessante no imaginário social é que ele é compartilhado por grandes grupos de pessoas, se não por toda a sociedade. Isto conduz a uma terceira diferença: (iii) o imaginário social é aquele entendimento comum que torna possível as práticas comuns e um senso amplamente compartilhado de legitimidade.2


			Como Taylor o descreve aqui, o imaginário social é um conceito um tanto amorfo precisamente porque se refere à miríade de crenças, práticas, expectativas normativas e mesmo suposições implícitas que os membros de uma sociedade compartilham e que moldam suas vidas diárias. Não é tanto uma filosofia de vida consciente, mas um conjunto de intuições e práticas. Em suma, o imaginário social é a maneira como as pessoas pensam sobre o mundo, como o imaginam, como agem intuitivamente em relação a ele – embora isso seja enfaticamente uma recusa a transformar o imaginário social simplesmente em um conjunto de ideias identificáveis.3 É a totalidade da maneira como olhamos para nosso mundo, para conferir sentido ao mesmo e ao nosso comportamento em seu interior.


			Esse é um conceito muito útil precisamente porque leva em consideração o fato de que a maneira como pensamos sobre muitas coisas não se baseia em uma crença autoconsciente em uma teoria particular do mundo com a qual nos comprometemos. Vivemos nossas vidas de uma forma mais intuitiva do que isso. O fato de que “Eu sou uma mulher presa no corpo de um homem” faz sentido para Joe Smith provavelmente tem muito menos a ver com ele estar comprometido com uma compreensão elaborada acerca da natureza do gênero e sua relação com o sexo biológico do que com o fato de que parece intuitivamente correto afirmar alguém em sua identidade escolhida sendo, por sua vez, prejudicial não o fazer. E isso se dá por mais estranhos que os detalhes dessa autoidentificação possam ter parecido às gerações anteriores. Poderíamos talvez dizer que, visto por esse ângulo, o imaginário social é uma questão de gosto social intuitivo. E a questão de como os gostos e intuições do público em geral são formados é a questão de como o imaginário social vem a assumir a forma que assume.


			Às vezes, como observa Taylor, as teorias da elite se infiltram nesses imaginários.4 Por exemplo, as ideias de Lutero sobre a autoridade da Igreja passaram a dominar a imaginação popular na Saxônia e além do século 16 por meio de uma miríade de panfletos populares e xilogravuras projetadas para ter um impacto nas pessoas comuns. E pode-se acrescentar que, às vezes, as teorias da elite têm afinidades com elementos do imaginário social que as reforçam, que lhes dão um idioma pelo qual podem ser expressas ou justificadas, ou que as transformam. A política identitária sexual pode ser um bom exemplo. Pois o sexo fora do ideal do casamento heterossexual monogâmico sempre ocorreu, mas apenas recentemente se tornou consideravelmente mais fácil manter tais relações sexuais (com o advento da contracepção barata e eficiente). O sexo, por sua vez, deixou de ter sua significância primária no âmbito pessoal para se tornar algo também político. Isso ocorreu, sobretudo, devido aos debates que giram em torno de temas como aborto, controle de natalidade e as questões LGBTQIA+. A maneira como esse processo ocorreu é bastante simples de discernir: primeiro, houve o comportamento promíscuo; depois, houve a tecnologia que o facilitava, na forma de anticoncepcionais e antibióticos; e, como a tecnologia permitiu que os sexualmente promíscuos evitassem as consequências naturais de suas ações (gravidez indesejada, doenças), aquelas razões que justificavam o comportamento tornaram-se mais plausíveis (e os argumentos contra isso tornaram-se insignificantes) e, finalmente, o próprio comportamento tornou-se mais aceitável.


			Qualquer descrição da revolução sexual e da revolução subjacente na compreensão do self, da qual a revolução sexual é simplesmente a última iteração, deve, portanto, não apenas levar em consideração as ideias da elite cultural, mas também observar como as intuições da sociedade em geral foram formadas. As ideias, em si, são apenas parte da história. A noção de self que torna o transgenerismo plausível certamente tem seus fundamentos teóricos e filosóficos. Mas também é o produto de fenômenos culturais muito mais amplos que moldaram as intuições daqueles que permanecem ditosamente ignorantes acerca de suas várias origens intelectuais e suposições metafísicas.


			Mimesis e poiesis


			Um segundo elemento útil na obra de Taylor que se conecta ao imaginário social, e ao qual recorreremos, é a relação entre mimesis e poiesis. Simplificando, esses termos se referem a duas maneiras diferentes de se pensar sobre o mundo. Uma visão mimética considera o mundo como tendo uma ordem e um significado dados. Assim, ela enxerga os seres humanos como sendo obrigados a descobrir esse significado e se conformar a ele. A poiesis, em contraste, enxerga o mundo como uma matéria-prima a partir da qual o significado e o propósito podem ser criados pelo indivíduo.


			Ambas as principais obras de Taylor – Sources of the Self [As fontes do self] e A Secular Age [Uma era secular] – são narrativas que contam a história do movimento, na cultura ocidental, de uma visão predominantemente mimética do mundo para uma que é primariamente poiética. Várias questões caracterizaram essa mudança. À medida que a sociedade se move de uma visão do mundo como possuidor de um significado intrínseco, ela também se afasta de uma visão da humanidade como tendo um fim determinado e específico. A teleologia é assim atenuada, seja a de Aristóteles, com sua visão do homem como um animal político e sua compreensão da ética como um resultado importante disso, ou a do cristianismo, com sua noção de que a vida humana nesta esfera terrestre deve ser regulada pelo fato de que o destino final da humanidade é a comunhão eterna com Deus.


			A história dessa mudança não é simplesmente uma história que pode ser contada em termos de grandes pensadores e suas ideias. É verdade que indivíduos como René Descartes e Francis Bacon serviram para enfraquecer o significado da conexão entre o divino e o criado e, portanto, de uma compreensão teleológica da natureza humana, que se encontra no pensamento de um pensador como Tomás de Aquino.5 Mas para que uma visão poiética da realidade eclipse a mimética no imaginário social, outros fatores devem estar em jogo.


			Para tornar este ponto mais claro, pode-se refletir sobre a natureza da vida na Europa medieval, uma sociedade predominantemente agrária. Dado que a tecnologia agrícola era então, pelos padrões de hoje, relativamente primitiva, a agricultura era totalmente dependente da geografia e das estações. Essas eram dadas; enquanto o fazendeiro arava o solo e espalhava a semente, ele não tinha controle sobre o clima, mínimo controle sobre o solo e, assim, comparativamente pouco controle sobre se seus esforços seriam bem-sucedidos. Isso pode muito bem ter significado para muitos, então, que eles não tinham controle sobre a vida ou a morte: eles estavam inteiramente à mercê do ambiente.


			Em tal mundo, a autoridade da ordem criada era óbvia e inevitável. O mundo era o que era, e o indivíduo precisava se conformar a ele. Semear em dezembro ou colher safras em março estava fadado ao fracasso. No entanto, com o advento de tecnologias agrícolas mais avançadas, essa autoridade do ambiente tornou-se cada vez mais atenuada. O desenvolvimento da irrigação significou que a água poderia ser movida ou armazenada e então utilizada quando necessário. O aumento do conhecimento acerca da ciência do solo e de fertilizantes e pesticidas significava que a terra poderia ser manipulada para produzir mais e melhores colheitas. De forma mais controversa, o recente desenvolvimento da genética permitiu a produção de alimentos que são imunes a certas doenças ou parasitas. Eu poderia continuar, mas a questão é clara: independentemente de considerarmos certas inovações como boas ou más, a tecnologia afeta profundamente a maneira como pensamos sobre o mundo e imaginamos nosso lugar nele. O mundo de hoje não é o lugar objetivamente revestido de autoridade que era há 800 anos; pensamos nele muito mais como uma questão de matéria-prima que podemos manipular por nosso próprio poder para nossos próprios fins.


			Isso tem uma significância muito mais ampla do que apenas para questões tais como a agricultura. O desenvolvimento do automóvel e, posteriormente, do avião, serviu para romper a autoridade anterior do espaço geográfico. Se a distância é, em última análise, uma questão de tempo, então a distância de São Paulo a Londres hoje é menor do que era a distância de São Paulo ao Rio de Janeiro há apenas 200 anos. E uma vez que as telecomunicações modernas e a tecnologia da informação entraram em cena, a situação foi ainda mais radicalmente alterada – e isso por meio de invenções humanas. Se eu tivesse imigrado para os Estados Unidos em 1850, poderia muito bem ter me despedido para sempre de meus parentes e amigos que ficaram na Inglaterra. Hoje, posso não apenas falar com eles quando quero, como posso até vê-los no meu telefone ou computador sempre que tenho vontade.


			A isso, deve-se somar os desenvolvimentos em tecnologia médica. Mais uma vez, as velhas autoridades foram desafiadas e julgadas insuficientes. Doenças que antes eram intratáveis agora não são mais sentenças de morte. O que antes eram infecções mortais podem ser agora consideradas uma espécie de trivialidade em virtude dos antibióticos. O parto já não representa um risco sério para a saúde das mulheres, o que era rotineiro em eras anteriores. E todos esses desenvolvimentos serviram para enfraquecer a autoridade do mundo natural e persuadir os seres humanos acerca de seu poder.


			Ao dizer isso, não estou fazendo uma avaliação da tecnologia como boa ou ruim. Ela pode ser claramente ambos. O que quero dizer é que todos vivemos em um mundo em que é cada vez mais fácil imaginar a realidade como sendo algo que podemos manipular de acordo com nossas próprias vontades e desejos, e não algo ao qual necessariamente precisamos nos conformar ou aceitar passivamente. E esse contexto mais amplo torna intuitivo, por exemplo, aquelas afirmações filosóficas de Friedrich Nietzsche, nas quais os seres humanos são chamados a transcender a si mesmos, a transformar suas vidas em obras de arte, a ocupar o lugar de Deus como autocriadores e inventores, não descobridores, de significado. Poucas pessoas leram Nietzsche, mas muitas pensam intuitivamente de maneira nietzschiana sobre sua relação com o mundo natural precisamente porque o mundo altamente tecnológico em que vivemos agora – um mundo em que a realidade virtual é uma realidade – torna isso muito fácil. A autocriação faz parte do imaginário social.


			Isso é simplesmente outra forma de dizer que esse também é um componente significativo de como imaginamos nossa identidade pessoal, nosso self. Novamente, voltando à frase que destaquei na Introdução – “Eu sou uma mulher presa no corpo de um homem” –, tal afirmação é plausível apenas em um mundo em que a forma predominante de pensar é poiética, em vez de mimética. E um mundo poiético é aquele no qual o propósito transcendente colapsa no imanente, e no qual propósitos dados colapsam em quaisquer propósitos que decido criar ou escolher para mim mesmo. A natureza humana, pode-se dizer, torna-se algo que cada indivíduo ou a sociedade inventa.


			Philip Rieff e a natureza da cultura


			Philip Rieff, o falecido professor de Sociologia da Universidade da Pensilvânia, é importante para este estudo em virtude de sua aplicação da psicologia aos padrões e patologias da alteração cultural ocorrida nos últimos 100 anos. Em seu livro The Triumph of the Therapeutic [O triunfo da terapêutica], de 1966, Rieff utilizou Sigmund Freud como seu ponto de partida para uma teoria da cultura que ele passa, então, a explicar, examinando a obra de pensadores subsequentes, como Carl Jung, D. H. Lawrence e Wilhelm Reich. Rieff assumiu como básico o argumento de Freud, de que a civilização era o resultado da sublimação do desejo sexual de uma forma que deixava os seres humanos perenemente descontentes, mas notavelmente criativos, e desenvolveu essa noção em uma teoria da cultura e um meio de criticar as mudanças que viu se desenvolverem em um ritmo acelerado em meados do século 20.6 Ler o livro de Rieff hoje é uma experiência fascinante, principalmente porque as afirmações que ele faz sobre a direção da sociedade e as implicações que isso teria sobre como as pessoas viriam a pensar sobre si mesmas são tão surpreendentemente prescientes que é muito difícil descartar sua estrutura analítica subjacente. A obra tem uma qualidade profética que provavelmente impressionará todo leitor que esteja disposto a perseverar em seu estilo um tanto opaco de prosa.7


			A abordagem da cultura de Rieff é caracterizada por uma série de ideias. Em primeiro lugar, está sua noção de que as culturas são definidas principalmente por aquilo que proíbem. Este é um conceito basicamente freudiano: se os tabus sexuais impulsionam a civilização, então a civilização é realmente definida em sua base por uma ideia negativa, por aquele comportamento que ela denuncia e renuncia como inaceitável. Isso, por sua vez, tem implicações institucionais: a vitalidade de uma cultura depende da autoridade das instituições que impõem ou incutem essas renúncias e, portanto, as comunicam de uma geração para a seguinte. Como Rieff expressa, “uma cultura sobrevive principalmente [...] pelo poder de suas instituições de vincular e desvincular os homens na condução de seus negócios com razões que penetram tão profundamente em si mesmos que se tornam comum e implicitamente entendidas”.8 Isso se conecta ao segundo aspecto importante da cultura para Rieff: a cultura, pelo menos historicamente, direciona o indivíduo para fora. É nas atividades comunitárias que os indivíduos encontram seu verdadeiro self; o verdadeiro self nas culturas tradicionais é, portanto, algo que é dado e aprendido, não algo que o indivíduo cria para si mesmo. Essa percepção nos permite conectar o pensamento de Rieff ao de Charles Taylor de uma maneira construtiva, por meio da afinidade que existe entre o conceito do homem psicológico de Rieff e o conceito do indivíduo expressivo de Taylor.


			Homem psicológico e individualismo expressivo


			Rieff descreve a direção externa da cultura tradicional da seguinte forma: “Cultura é outro nome para um conjunto concebido de motivos que direcionam o self para fora, em direção àqueles propósitos comuns somente nos quais o self pode ser efetivado e satisfeito”.9 Este é um ponto importante: a cultura direciona os indivíduos para fora. Ela é maior, anterior e formativa em relação ao indivíduo. Aprendemos quem somos aprendendo a nos conformar com os propósitos da comunidade maior à qual pertencemos. Isso é de grande importância para a compreensão de Rieff, uma vez que é essa ênfase na cultura como aquilo que dirige o indivíduo para fora, em direção a propósitos comunais, que está por trás de sua esquematização da história humana em termos de tipos representativos, figuras que ele considera como encarnando o espírito de sua época. Isso também nos permite entender por que Rieff estava convencido de que sua época (e agora a nossa) representava algo dramático e inovador na história cultural.10


			Em primeiro lugar, argumenta Rieff, havia a cultura do homem político, do tipo apresentado como ideal no pensamento de Platão e Aristóteles. Em contraste com o homem idiota (literalmente, o homem privado), o homem político é aquele que encontra sua identidade nas atividades em que se engaja na vida pública da polis. Aristóteles, em sua Política e Ética a Nicômaco, apresenta a descrição clássica do homem político. Ele assiste à assembleia, frequenta o Areópago, está profundamente imerso no que se pode chamar de vida cívica comunitária. É aí que ele é quem ele é; a atividade voltada para o exterior, da vida política, é onde ele encontra seu senso de self.


			Por fim, o homem político deu lugar ao segundo tipo principal, o homem religioso. O homem da Idade Média era precisamente essa pessoa, alguém que encontrava o seu sentido primário de self no envolvimento com as atividades religiosas: assistir à missa, celebrar festividades, participar em procissões religiosas, ir em peregrinações. Contos da Cantuária, de Chaucer, é uma representação clássica desse tipo de cultura. Quem são os personagens do livro? Cada um, obviamente, tem sua própria existência e profissão individuais. Mas, acima de tudo, eles são peregrinos que encontram seu senso de identidade em um contexto comunitário na medida em que participam de uma jornada com motivação religiosa à Cantuária. Poderia também acrescentar que grande parte da forma como a sociedade medieval está estruturada – do domínio de suas igrejas ao calendário litúrgico, que marca o próprio tempo em termos religiosos – aponta para a religião como a chave para a cultura durante esse tempo.


			No esquema histórico de Rieff, o homem religioso acabou sendo substituído por um terceiro tipo, o que ele chama de homem econômico. O homem econômico é o indivíduo que encontra seu senso de identidade em sua atividade econômica: no comércio, na produção, na aquisição financeira. O próprio Rieff via o homem econômico como uma categoria instável e temporária, e dadas as observações perceptivas de Karl Marx sobre a forma dramática como o capitalismo revoluciona constantemente os meios de produção da sociedade, essa parece ser uma suposição razoável. O homem econômico, por sua vez, dá lugar ao último ator no palco histórico, aquele que Rieff chama de “homem psicológico” – um tipo caracterizado não tanto por encontrar sua identidade em atividades voltadas para o exterior, como era verdadeiro para os tipos anteriores, mas sim na busca interior, para a felicidade psicológica pessoal. 


			Como estrutura histórica, o esquema de Rieff é muito simplista. A ideia de que se pode mapear a história humana por meio da ascensão e queda desses quatro tipos distintos de ser humano é improvável, na melhor das hipóteses. De início, o desenvolvimento pelo apóstolo Paulo do conceito de vontade é o que facilita o surgimento da narrativa psicológica interna como um meio de refletir sobre si mesmo. No século 4o, o grande herdeiro intelectual de Paulo, Agostinho, produziu as Confissões, a primeira grande obra ocidental de autobiografia psicológica, que indica a existência de vida entendida em termos de espaço mental interior muito antes de Freud. E dificilmente se pode olhar para a Idade Média, ou o início da Era Moderna, e abstrair nitidamente o religioso do político ou, na verdade, do psicológico: Martinho Lutero é apenas o exemplo mais óbvio dessa complexidade. Ele era um frade agostiniano cuja vida teria girado em torno de práticas religiosas e, no entanto, cuja angústia introspectiva desempenhou um papel fundamental no nascimento da Era Moderna. No entanto, se o esquema histórico é muito simplificado, o surgimento de categorias psicológicas como o fator dominante em como os ocidentais pensam de si mesmos e quem eles consideram ser é certamente um insight persuasivo. Não é necessário concordar com Rieff sobre como a sociedade passou a ser dominada pelo terapêutico para concordar com ele de que tal dominação surgiu na última parte do século 20 e, atualmente, não mostra sinais de enfraquecimento.


			De fato, ao caracterizar a Era Moderna como a do homem psicológico, Rieff faz uma afirmação muito semelhante à de Charles Taylor em sua compreensão do self humano: de que as categorias psicológicas e um foco internalizado são as marcas do ser uma pessoa moderna. Isso é o que Taylor se refere como individualismo expressivo, que cada um de nós encontra seu significado dando expressão aos nossos próprios sentimentos e desejos. Para Taylor, esse tipo de self existe no que ele descreve como uma cultura de autenticidade, que define da seguinte forma:


			A compreensão da vida que surge com o expressivismo romântico do final do século 18, de que cada um de nós tem sua própria maneira de efetivar nossa humanidade, e que é importante encontrar e viver aquela que lhe é própria, contra a entrega ao conformismo a um modelo imposto a nós de fora, pela sociedade, ou pela geração anterior, ou pela autoridade religiosa ou política.11


			Essa mudança para o homem psicológico e para o individualismo expressivo tem implicações de longo alcance, como argumentarei nos próximos capítulos. Taylor, por exemplo, acertadamente a vê como a base da revolução do consumo que ocorreu após a Segunda Guerra Mundial.12 Nesse sentido, é importante notar que isso envolve uma maneira muito diferente de pensar e se relacionar com o mundo ao nosso redor.13


			Considere, por exemplo, a questão da satisfação no trabalho, algo que é significativo para a maioria dos adultos. Meu avô deixou a escola aos 15 anos e passou o restante de sua vida trabalhando como operário de chapa metálica em uma fábrica de Birmingham, o coração industrial da Inglaterra. Se ele tivesse sido questionado se encontrava satisfação em seu trabalho, há uma grande possibilidade de que ele nem sequer teria compreendido a pergunta, uma vez que ela reflete, com efeito, as preocupações do mundo do homem psicológico, ao qual ele não pertencia. Mas, se ele a compreendesse, provavelmente teria respondido em termos relativos a se seu trabalho lhe dava o dinheiro necessário para colocar comida na mesa de sua família e sapatos nos pés de seus filhos. Se assim o fosse, então sim, ele teria afirmado que seu trabalho o satisfazia. Suas necessidades eram as de sua família e, ao capacitá-lo a atendê-las, seu trabalho lhe proporcionava satisfação. Meu avô era, se fosse algo, um homem econômico de Rieff, cuja produção econômica e os resultados disso para os outros (ou seja, sua família) eram essenciais para seu senso de self. No entanto, se me fizerem a mesma pergunta, meu instinto é falar sobre o prazer que o ensino me proporciona, sobre a sensação de realização pessoal que sinto quando um aluno aprende uma nova ideia ou fica entusiasmado com algum conceito como resultado de minhas aulas. A diferença é gritante: para meu avô, a satisfação no trabalho era empírica, voltada para o exterior e sem relação com seu estado psicológico; para aqueles de minha geração e as subsequentes, a questão do sentimento é central.


			Rieff enxerga duas reversões históricas subjacentes a este novo mundo do homem psicológico. A primeira é uma transformação da compreensão da terapia. Tradicionalmente, o papel do terapeuta em qualquer cultura era permitir ao paciente compreender a natureza da comunidade a que pertencia. Assim, em um mundo religioso, a tarefa do terapeuta religioso, o sacerdote, era treinar os indivíduos nos rituais, na linguagem, nas doutrinas e nos símbolos da igreja pelos quais eles poderiam, então, participar da comunidade. Essas são as coisas que promovem o compromisso com a comunidade, que é anterior e mais importante do que qualquer indivíduo em particular.14


			Essa visão depende de uma compreensão da comunidade mais ampla como um bem positivo para os indivíduos que a constituem. Essa, como observo nas Partes 2 e 3, é uma ideia que vem sofrendo vigorosas críticas a partir do século 18 com Jean-Jacques Rousseau, que considerava a comunidade um obstáculo à expressão plena do indivíduo autêntico, um ponto que foi captado e dotado de expressão artística pelos românticos. Em Freud, a fonte intelectual de Rieff e, ele próprio, um admirador de Rousseau (embora complementando Rousseau com a visão muito mais sombria da natureza encontrada em Marquês de Sade), a noção da comunidade como um bem também é colocada sob pressão e significativamente qualificada. Uma leitura caridosa de sua teoria cultural permite que consideremos a comunidade reprimida que temos como melhor do que o caos sanguinário que a alternativa oferece. Para Marx e para Nietzsche (embora por razões muito distintas), a comunidade atual é aquela que precisa ser derrubada para que a humanidade alcance seu pleno potencial. E, uma vez que tenhamos a fusão do pensamento de Marx e Freud, em figuras como Wilhelm Reich e Herbert Marcuse, a comunidade como ela existe agora se torna não apenas repressiva, mas opressora e necessita de uma mudança revolucionária especificamente em termos de seus códigos sexuais. Em suma, o impulso básico de grande parte do pensamento moderno serve para destruir a ideia do indivíduo como alguém cujos melhores interesses são atendidos por ser educado para se conformar aos cânones e protocolos da sociedade. E esse é o fundamento intelectual para a primeira reversão, por meio da qual a terapia deixa de servir ao propósito de socializar um indivíduo. Em vez disso, ela procura proteger o indivíduo do tipo de neuroses prejudiciais que a própria sociedade cria ao sufocar a capacidade do indivíduo de simplesmente ser ele mesmo.


			Isso leva à segunda reversão. Nos mundos do homem político, religioso e econômico, o compromisso era externamente direcionado às crenças, práticas e instituições comunitárias que eram maiores do que o indivíduo e nas quais o indivíduo, na medida em que ele se conformava ou cooperava com elas, encontrava significado. O antigo ateniense estava comprometido com a assembleia, o cristão medieval com sua igreja e o operário do século 20 com seu sindicato e clube dos trabalhadores. Todos eles encontravam seu propósito e bem-estar ao se comprometerem com algo fora de si mesmos. No mundo do homem psicológico, entretanto, o compromisso é, antes de tudo, consigo mesmo e dirigido para o interior. Assim, a ordem é invertida. As instituições externas tornam-se, com efeito, servas do indivíduo e de sua sensação de bem-estar interior. 


			Na verdade, devo insistir mais neste ponto: as instituições deixam de ser locais de formação dos indivíduos por meio de sua educação nas várias práticas e disciplinas que lhes permitem ocupar o seu lugar na sociedade. Em vez disso, elas se tornam locais de atuação, onde os indivíduos podem ser o seu self autêntico precisamente porque são capazes de dar expressão a quem eles são “internamente”. Rieff caracteriza os valores da sociedade e a pessoa moderna em tais termos: “Discrição, sigilo, ocultação de si foram transformados em problemas sociais; outrora eles eram aspectos da civilidade, quando o grande formulário ocidental resumido na frase do credo ‘Conhece-te a ti mesmo’ encorajava a obediência aos propósitos comunitários, ao invés de suspeitar dos mesmos”.15 Para tais selfs em tal mundo, instituições como escolas e igrejas são lugares onde se vai para atuar, não para ser formado – ou, talvez melhor, onde se vai para ser formado por meio da performance.16


			Isso ajuda a explicar, em parte, a preocupação nos últimos anos em tornar a sala de aula um “lugar seguro”, ou seja, um lugar onde os alunos não vão para serem expostos a ideias que podem desafiar suas crenças e compromissos mais profundos (parte do que era tradicionalmente considerado ser o papel da educação), mas para serem afirmados e tranquilizados. Embora críticos hostis repreendam essa tendência como sendo causada pela hipersensibilidade de uma geração “floco de neve”, ela, na verdade, é o resultado da lenta, mas constante, psicologização do self e do triunfo das categorias terapêuticas voltadas para o interior sobre as filosofias educacionais tradicionais, voltadas para o exterior. Aquilo que impede a expressão externa de meus sentimentos internos – aquilo que desafia ou tenta falsificar minhas crenças psicológicas sobre mim mesmo e, assim, perturbar minha sensação de bem-estar interior – é, por definição, prejudicial e deve ser rejeitado. E isso significa que as instituições tradicionais devem ser transformadas para se conformar ao self psicológico, e não vice-versa.


			Isso também pode ser descrito, usando a terminologia de Taylor, como o triunfo do individualismo expressivo e da poiesis sobre a mimesis. Se educar é simplesmente permitir que o indivíduo seja ele mesmo, livre de pressões externas para se conformar a qualquer realidade maior, então o indivíduo é rei. Ele pode ser quem ele quiser. E rejeitando a noção de qualquer autoridade ou significado externo ao qual a educação deva se conformar, o indivíduo simplesmente se torna o criador de qualquer significado que possa haver. As chamadas verdades “externas” ou “objetivas” são simplesmente construções concebidas pelos poderosos para intimidar e prejudicar os fracos. Derrubá-las – e assim derrubar a noção de que existe uma grande realidade perante a qual todos somos responsáveis, seja a da polis, de alguma religião ou da economia – torna-se o objetivo central das instituições educacionais. Elas não devem ser lugares para formar ou transformar, mas sim lugares onde os alunos possam atuar. O triunfo da terapêutica representa o advento do indivíduo expressivo como o tipo normativo de ser humano e da relativização de todo significado e verdade ao gosto pessoal.


			Duas questões fundamentais


			Se, como argumento em capítulos futuros, é verdade que agora vivemos em um mundo em que as necessidades terapêuticas do homem psicológico de Rieff estão no centro da vida, então talvez seja possível oferecer uma explicação sobre por que a identidade humana tornou-se tão plástica, e afirmações como “Eu sou um homem preso no corpo de uma mulher” passaram a fazer sentido. Se a vida psicológica interior do indivíduo é soberana, a identidade torna-se tão potencialmente ilimitada quanto a própria imaginação humana. No entanto, isso ainda deixaria algumas questões em aberto, questões que têm uma urgência particular em nosso clima político atual. Por que, por exemplo, a política sexual identitária se tornou tão feroz a ponto de qualquer dissidência da ortodoxia mais recente ser recebida com desprezo e, às vezes, até com medidas legais? Um momento de atenta reflexão parece sugerir que este é, pelo menos superficialmente, um fenômeno bastante estranho. O que importa, para usar uma frase frequentemente usada no debate sobre o casamento gay em torno do caso da Suprema Corte dos EUA, Obergefell vs. Hodges, 576 US_ (2015), o que as pessoas fazem na privacidade de seus próprios quartos? Por que minha concordância ou discordância com o que adultos fazem de forma consentida a portas fechadas deve ser de grande importância pública? Se dois homens têm um relacionamento sexual na privacidade de seu quarto, minha discordância com esse tipo de comportamento não mexe em seus bolsos nem quebra suas pernas, como diria Thomas Jefferson. Então, por que a discordância com os costumes sexuais atuais deve ser considerada, de algum modo, imoral e intolerável?


			Essas questões ignoram, no entanto, um ponto importante. Se elas dissessem respeito apenas à atividade sexual, as paixões envolvidas provavelmente não seriam tão intensas. Mas muito mais do que códigos de comportamento estão em jogo aqui. Ao abordar o comportamento que ganhou destaque por meio da revolução sexual não estamos, na verdade, falando tanto de práticas quanto de identidades. E quando falamos de identidades, os interesses públicos e políticos são incrivelmente grandes e levantam um conjunto totalmente diferente de questões.


			Antecipando o argumento dos capítulos posteriores, para os revolucionários sexuais que seguem na linha de Wilhelm Reich e Herbert Marcuse – por exemplo, a pensadora feminista Shulamith Firestone – a resposta sobre por que a dissidência da revolução sexual deve ser erradicada relaciona-se a uma questão de libertação política. A natureza opressora da sociedade burguesa é construída sobre códigos sexuais repressivos que mantêm a família nuclear patriarcal como norma. Enquanto esse estado de coisas se mantiver, não pode haver verdadeira libertação, política ou econômica. Romper os códigos sexuais é, portanto, uma das principais tarefas emancipatórias do revolucionário político. Mas poucas pessoas leram Reich, Marcuse ou Firestone. Um número ainda menor talvez aceite a metanarrativa marxista-freudiana na qual repousa sua visão politizada do sexo. Mas algumas das ideias e filosofias desses pensadores agora fazem parte do imaginário social mais amplo do Ocidente, e se tornaram a ortodoxia nada excepcional de grande parte da sociedade (por exemplo, que a opressão é principalmente uma categoria psicológica imposta por códigos de sexo e gênero). Isso faz parte do mundo do homem psicológico ou do individualismo expressivo, em que a autenticidade pessoal é encontrada através da performance pública de desejos internos. E como os desejos internos mais poderosos da maioria das pessoas são de natureza sexual, a própria identidade passou a ser considerada como sexual em sua natureza. 


			No entanto, aqui chego a um fenômeno importante que exige a qualificação da noção do self moderno simplesmente como homem psicológico ou indivíduo expressivo: mesmo agora em nosso mundo sexualmente libertário, certos tabus sexuais permanecem em vigor, sendo a pedofilia talvez o mais óbvio.* Nem todas as expressões de individualidade, nem todos os comportamentos que trazem uma sensação de felicidade psicológica interior para o agente, são considerados legítimos. Quer determinado indivíduo perceba ou não, a sociedade ainda se impõe a seus membros moldando e delimitando seu comportamento.17


			Agora, embora possamos esperar e orar para que coisas como a pedofilia e o incesto permaneçam tabus,** não podemos ter certeza de que isso será assim. Os códigos sexuais mudaram dramaticamente nas últimas décadas, e como argumento no capítulo 9, os fundamentos sobre os quais se pode construir um argumento convincente contra tais tabus já foram admitidos por nossa cultura. No entanto, mesmo que os atuais tabus sexuais repousem sobre fundamentos jurídicos e filosóficos muito frágeis, eles revelam algo importante que deve ser levado em consideração quando falamos da identidade construída psicologicamente: nem todas as identidades psicológicas são consideradas legítimas, porque a sociedade não permitirá a expressão de toda forma particular de desejo sexual e, portanto, nem todas as minorias sexuais gozam da proteção da lei ou do ethos cultural geral.


			E assim chego a duas questões fundamentais que precisam ser respondidas: Por que é importante que a identidade seja publicamente reconhecida? E por que o reconhecimento público de algumas identidades é obrigatório enquanto o de outras é proibido? Essa resposta tem duas partes, uma tirada de Rieff (a atitude analítica) e outra tirada de Taylor (a importância e a natureza do reconhecimento).


			A atitude analítica


			À primeira vista, os conceitos de homem psicológico ou individualismo expressivo não parecem, em si mesmos, oferecer uma resposta à questão sobre por que o reconhecimento público da validade de certas identidades é importante, ou por que certas identidades se tornam respeitáveis e outras não. Por exemplo, alguém poderia facilmente argumentar que o individualismo expressivo realmente requer apenas liberdade para eu ser quem penso que sou, desde que isso não interfira na vida dos outros. Se eu me declarar gay, parece que, desde que isso não me impeça de ter um emprego, votar, receber uma educação ou tirar proveito das oportunidades da vida, há pouca razão para eu querer algo mais. Por que eu precisaria que meus vizinhos afirmassem minha homossexualidade como uma coisa boa? Utilizando o exemplo do confeiteiro: o Sr. Bun, o confeiteiro cristão, pode não estar disposto a fazer um bolo para meu casamento gay, mas ele vai me vender seus outros bolos e até mesmo me recomendará um confeiteiro que cumprirá os requisitos do meu casamento. Sua posição em relação aos bolos de casamento não vai me fazer morrer de fome, nem mesmo exigir que eu viaje grandes distâncias para obter produtos de confeitaria. Por que essa tolerância amigável com a minha homossexualidade não seria suficiente? Certamente, uma situação em que minha identidade é tolerada por outras pessoas de uma maneira que me permita cuidar de meus negócios diários seria um estado de coisas razoável, não é mesmo? 


			No entanto, a história da revolução sexual – ou melhor, da revolução identitária – claramente não se desenvolveu dessa maneira. Com efeito, um cenário exatamente como o descrito acima conduziu a um dos casos mais controversos e divisionistas da Suprema Corte dos EUA nos últimos anos.18 É claramente indiscutível que a mera tolerância de identidades sexuais que rompem com a norma heterossexual não se mostrou uma opção aceitável para os revolucionários sexuais. A ambição do movimento LGBTQIA+ comprovou ser nada menos do que a plena igualdade perante a lei e o pleno reconhecimento da legitimidade de certas identidades sexuais não tradicionais pela sociedade em geral. Não basta comprar um bolo de casamento em algum lugar da cidade. Devo poder comprar um bolo de casamento de cada confeiteiro da cidade que atende casamentos. Por que isso se deu?19


			Poder-se-ia construir uma resposta a esta pergunta a partir de um aspecto da definição de cultura tradicional de Philip Rieff – de que normalmente esta dirige o self para fora, para fins comunais nos quais pode encontrar satisfação, mas que essa direção foi claramente revertida na era do homem psicológico. Satisfação e significado – autenticidade – agora são encontrados por meio de uma virada para dentro, e a cultura é reconfigurada para esse fim. Na verdade, ela agora deve servir ao propósito de atender às minhas necessidades psicológicas; não devo adaptar minhas necessidades psicológicas à natureza da sociedade, pois isso criaria ansiedade e me tornaria inautêntico. A recusa em me fazerem um bolo de casamento, portanto, não é um ato condizente com o ideal terapêutico; na verdade, é o oposto – um ato que me causa dano psicológico.


			Há, portanto, uma dimensão social externa para meu bem-estar psicológico que exige que os outros reconheçam minha identidade psicológica interna. Todos nós, como indivíduos, ainda vivemos nos mesmos espaços sociais, ainda interagimos com outros indivíduos e, portanto, esses outros indivíduos devem ser coagidos a fazer parte de nosso mundo terapêutico. A era do homem psicológico, portanto, requer mudanças na cultura e em suas instituições, práticas e crenças que afetam a todos. Todos eles precisam se adaptar para refletir uma mentalidade terapêutica que se concentra no bem-estar psicológico do indivíduo. Rieff chama essa característica social de atitude analítica.


			Uma vez que a sociedade começa a manifestar a atitude analítica, há, tomando emprestado uma frase de Nietzsche, uma transvaloração dos valores.20 Aquilo que antes era considerado bom passa a ser considerado mau; o que antes era considerado saudável passa a ser considerado doença. A virada para o self psicológico é fundamentalmente iconoclasta no que diz respeito aos códigos morais tradicionais, considerando que agora eles são vistos como parte do problema, e não da solução. A ênfase no que podemos chamar de “direito à felicidade psicológica” do indivíduo também terá alguns efeitos práticos óbvios. Por exemplo, a linguagem se tornará muito mais contestada do que no passado, porque as palavras que causam “dano psicológico” se tornarão problemáticas e precisarão ser policiadas e reprimidas. Usar epítetos raciais ou sexuais pejorativos deixa de ser uma questão trivial. Em vez disso, torna-se um ato de opressão extremamente sério. Isso explica por que tanta indignação nos espaços públicos é direcionada atualmente ao que se poderia chamar de crimes de discurso. Até mesmo o neologismo discurso de ódio fala sobre isso. Embora as gerações anteriores possam ter visto os danos ao corpo ou à propriedade como as categorias mais sérias de crime, uma era altamente psicologizada atribuirá cada vez mais importância às palavras como meios de opressão. E isso representa um sério desafio a um dos fundamentos da democracia liberal: a liberdade de expressão. Uma vez que o dano e a opressão são considerados categorias primordialmente psicológicas, a liberdade de expressão também se torna parte do problema, não a solução, porque as palavras se tornam armas potenciais. A compreensão de Rieff acerca da situação atual está, portanto, muito próxima daquela oferecida por Reich e Marcuse, que viam a opressão como um fenômeno principalmente psicológico e a demolição dos códigos sexuais e o abandono da liberdade de expressão como elementos necessários da revolução política, mesmo lamentando (ao contrário deles) essas realidades como significando a morte da cultura, em vez das dores de parto da iminente utopia libertadora.


			No entanto, a abordagem de Rieff ainda deixa em aberto a questão urgente acerca de por que algumas identidades são aceitáveis, sua aceitação sendo compulsória e imposta, enquanto outras identidades não gozam de tal privilégio. O podólatra certamente também sofre danos psicológicos quando lhe é negado o direito de proclamar suas inclinações em público e receber aclamação e até mesmo proteção legal por fazê-lo. Contudo, poucos, se é que alguém, preocupam-se em assumir sua causa. Por que não? Ele parece ter tanto direito de ser uma minoria sexual marginalizada quanto qualquer um no movimento LGBTQIA+. E nenhum confeiteiro está sendo processado por se recusar a fazer bolos que glorificam o incesto ou a Ku Klux Klan. Novamente, por que não? Rieff certamente oferece uma estrutura plausível para a compreensão da natureza psicológica da opressão no mundo terapêutico, mas ele não nos permite discernir por que algumas identidades marginais ganham aceitação dominante e outras permanecem (pelo menos por enquanto) além do aceitável.


			Charles Taylor e a política do reconhecimento


			A questão acerca de por que algumas identidades encontram aceitação e outras não é simplesmente uma versão da questão acerca de como a identidade é formada em primeiro lugar. Muito deste livro enfoca a ascensão do self psicológico. O destaque dado à epistemologia no Iluminismo e a obra de homens como Rousseau conduziram a uma ênfase na vida interior como caracterizando a pessoa autêntica. No entanto, antes de abordar a narrativa histórica da ascensão do self moderno plástico, psicológico e expressivo, é necessário observar que, mesmo com toda a virada ao interior realizada pelo homem psicológico, a identidade pessoal individual não é, em última análise, um monólogo interno conduzido isoladamente por uma autoconsciência individual. Pelo contrário, é um diálogo entre seres autoconscientes. Cada um de nós se conhece na medida em que conhecemos outras pessoas.


			Um exemplo simples acerca de por que é importante isso ser compreendido é fornecido pela famosa ideia de Descartes na qual, no ato de duvidar de minha própria existência, devo reconhecer que existo com base na necessidade de haver um “eu” que duvida.21 Por mais plausível que pareça, uma pergunta importante que Descartes deixa de fazer é: o que exatamente é esse “eu” que está duvidando? Qualquer que seja o “eu”, é claramente algo que tem uma facilidade com a linguagem, e a própria linguagem é algo que normalmente envolve interação com outros seres linguísticos. Não posso, portanto, necessariamente conceder ao “eu” o privilégio da autoconsciência antes de seu envolvimento com os outros. O “eu” é necessariamente um ser social.22


			Com base nesse insight elementar, em suas análises da ascensão do self moderno, Charles Taylor fez muito para mostrar que o individualismo expressivo é um fenômeno social que emerge da natureza dialógica do que significa ser uma pessoa. Ele expressa isso da seguinte maneira: “Só se é um self entre outros selfs. Um self nunca pode ser descrito sem referência àqueles que o cercam”.23 Em outro contexto, ele oferece um texto mais elaborado, embora ainda sucinto, de sua posição:


			A característica geral da vida humana que desejo evocar é seu caráter fundamentalmente dialógico. Tornamo-nos agentes humanos completos, capazes de nos compreender e, portanto, de definir uma identidade, por meio da aquisição de ricas linguagens de expressão humanas. [...] Quero tomar “linguagem” em um sentido amplo, abrangendo não apenas as palavras que falamos, mas também outros modos de expressão pelos quais nos definimos, incluindo as “linguagens” da arte, dos gestos, do amor e afins. Mas somos iniciados nelas na troca com os outros. Ninguém adquire as linguagens necessárias para a autodefinição por conta própria. Somos apresentados a elas por meio de trocas com outras pessoas que importam para nós.24


			Taylor está aqui apontando para o fato de que quem pensamos que somos está intimamente ligado àqueles com quem nos relacionamos – família, amigos, colegas de trabalho. Quando questionado sobre quem eu sou, por exemplo, não respondo ao interlocutor apontando meu código de DNA ou generalidades como meu gênero. Eu normalmente me definiria em relação a outras pessoas e coisas – filho de John, marido de Catriona, professor do Grove City College, autor de um livro específico. As circunstâncias influenciariam os conteúdos específicos, mas a resposta provavelmente tocaria meu relacionamento com os outros.


			Isso também se conecta a outro ponto: a necessidade humana de pertencer. Se nossas identidades são moldadas por nossa conexão e interação com outras pessoas significativas, então a identidade também surge no contexto do pertencimento. Ter uma identidade significa que estou sendo reconhecido por outras pessoas. Vaguear por uma cidade e ser ignorado por todos que encontro me levaria, compreensivelmente, a questionar se eles me consideram uma não pessoa ou, pelo menos, uma pessoa indigna de reconhecimento. Se eu for tratado por todas as pessoas que encontro como se eu não tivesse valor, provavelmente acabarei sentindo que não tenho valor.


			A prática Amish de evitação é um exemplo disso. Quando alguém comete algum ato que contradiz ou desafia dramaticamente as práticas da comunidade, ele pode então ser evitado. Em casos extremos, isso pode significar que ele é completamente ignorado pela comunidade Amish. Desse modo, a identidade da comunidade é mantida negando-se a participação prática ao transgressor. A pessoa deixa de ser reconhecida como Amish por outros Amish. Enquanto esse indivíduo continua a existir, sua identidade dentro da comunidade Amish é efetivamente apagada.25


			A identidade individual é, portanto, verdadeiramente um diálogo: o modo como uma pessoa pensa acerca de si é o resultado de aprender a linguagem da comunidade para que possa fazer parte da comunidade. Isso também explica a necessidade humana básica de pertencer: a ideia do homem rousseauniano isolado da natureza, vivendo sozinho e para si mesmo, pode ser superficialmente atraente, mas uma reflexão mais atenta indicaria quão estranho, se não completamente absurdo, isso seria.26 Na verdade, conduzir tal experimento mental pode induzir a uma espécie de vertigem intelectual precisamente porque muito de quem somos e como pensamos sobre nós mesmos está ligado às pessoas com quem interagimos. Retirá-los do cenário é, de certo modo, remover a nós mesmos, pelo menos a nós mesmos como nos conhecemos. Mais uma vez, se eu perguntar como eu seria se não tivesse nascido em Dudley, Inglaterra, de pais ingleses, mas sim em Délhi, de mãe e pai indianos, a pergunta é realmente impossível de responder por uma razão muito simples: eu não seria eu, mas alguém completamente diferente.


			Essa dimensão dialógica da identidade também aponta para outro aspecto da concepção de self moderna. Há, com certeza, um desejo profundo no Ocidente moderno de autoexpressão, de performar em público de uma maneira consistente com o que se sente ou se pensa ser internamente. Essa é a essência da autenticidade, como observarei no pensamento de Rousseau no capítulo 3. É também a ideia de autenticidade que domina a imaginação cultural contemporânea. No entanto, o desejo de pertencer a algum todo maior, de encontrar unidade com os outros também é característico da individualidade moderna. Pode-se notar um exemplo comparativamente trivial disso: a adolescente que se veste de uma maneira particular para expressar sua individualidade e, ao mesmo tempo, acaba vestindo mais ou menos as mesmas roupas que todos os outros membros de seu grupo de pares. Suas roupas são um meio de autoexpressão e, simultaneamente, um meio de encontrar unidade com um grupo maior.


			A atitude de Taylor em relação a essa questão está enraizada em sua apropriação do pensamento do filósofo alemão do século 19, G. W. F. Hegel. Frederick Neuhouser resume a abordagem de Taylor relativa a Hegel em termos que tornam óbvia a relevância deste último: “[O argumento de Taylor é] que a filosofia social de Hegel tentou satisfazer duas aspirações legadas a nós pelo Iluminismo e seus sucessores românticos: a aspiração à autonomia radical e à unidade expressiva com a natureza e a sociedade”.27 Em suma, Hegel é útil porque ele é o filósofo principal que lutou com o problema quintessencial da identidade na era moderna: como conectar a aspiração de se expressar como um indivíduo e ser livre com o desejo de ser um com (ou pertencente à) a sociedade como um todo. Como posso ser eu mesmo e pertencer a um grupo social maior? É aqui que o pensamento de Hegel é de grande relevância contemporânea.


			Hegel inicia a seção mais famosa de seu Fenomenologia do Espírito, sobre a relação entre senhor e escravo, com a seguinte afirmação: “A autoconsciência existe em e para si quando, e pelo fato de que existe para o outro; isto é, ela existe apenas ao ser reconhecida”.28 O que Hegel quer dizer com isso é que a autoconsciência somente é encontrada em uma forma totalmente desenvolvida em que duas dessas autoconsciências se reconhecem mutuamente. Essa é uma maneira bastante complicada e deselegante de dizer que um ser humano é mais autoconsciente quando sabe que outras pessoas o estão reconhecendo como um ser autoconsciente.


			Um exemplo trivial pode auxiliar ainda mais no entendimento dessa ideia. As crianças costumam praticar esportes de equipe improvisados no pátio da escola durante o recreio. Normalmente, os capitães de equipe – geralmente uma dupla com liderança mais forte na hierarquia do pátio – revezam-se para selecionar seus jogadores. O momento de ser selecionado muitas vezes dá ao escolhido uma emoção, um sentimento de excitação, de satisfação e, talvez mais negativamente, de superioridade em relação àqueles que ainda não foram escolhidos. Esse é um momento de ser reconhecido, de ser considerado como valioso por outro – e, o que é crucial, de saber por si mesmo que foi considerado. Imagina-se que essa experiência seja um tanto diferente daquela de, digamos, um terrier Jack Russell cujo dono chega em casa depois do trabalho e o chama para se sentar em seu colo. O Jack Russell pode muito bem se emocionar com o retorno de seu dono e pelo fato de ter sido reconhecido ou considerado de tal forma. Mas, ao contrário da criança escolhida para a equipe do pátio, ele não terá a autoconsciência necessária para refletir sobre o fato de que fora reconhecido. Pode-se descrever a reação do Jack Russell como simplesmente instintiva.


			Essa ideia – de que a identidade requer o reconhecimento de outra pessoa – é um insight vital acerca do assunto que estou explorando neste livro. Isso também aponta para o modo como a identidade pode se tornar contenciosa. O próprio Hegel aponta para esse conflito em seu capítulo sobre a dialética mestre-escravo.29 Em um encontro de duas autoconsciências rudimentares, o reconhecimento ou a consideração de outra autoconsciência requer um afastamento ou uma negação de si mesmo. A forma derradeira dessa dinâmica é que uma autoconsciência passa a dominar a outra totalmente, a negá-la inteiramente. Ou seja, se eu encontrar outra pessoa, a melhor maneira de minha existência ser reconhecida por ela é lutando contra ela e matando-a. O reconhecimento, portanto, torna-se um conflito de vida ou morte. Mas, porque a morte também é um tanto autodestrutiva do ponto de vista do vencedor – uma vez que a outra pessoa, estando morta, não pode me conceder o reconhecimento que desejo –, na dinâmica da vida real geralmente se configura uma espécie de concessão, por meio da qual uma pessoa passa a ter uma posição superior em relação à outra que ainda permanece viva. Uma hierarquia de senhor e escravo é assim estabelecida, em que o mais forte recebe do mais fraco o reconhecimento que deseja.


			Voltando ao exemplo do pátio, vemos essa forma hierárquica de reconhecimento em jogo na ação da seleção das equipes. O fato de as equipes serem escolhidas pelos líderes indica que várias crianças são reconhecidas como tal pelas demais. Os capitães são capitães porque as outras crianças os reconhecem como seus superiores de alguma forma. O reconhecimento, assim, sempre tem uma relação potencial com a hierarquia e, então, com a luta e o conflito potencial. Uma vez mais, os pátios infantis nos fornecem um bom exemplo, o do valentão da escola. O valentão é aquele que estabelece seu papel dominante em uma hierarquia particular pelo uso do poder para subjugar os mais fracos. O reconhecimento que esses concedem a ele é vital para sua própria autoconsciência. No entanto, esse reconhecimento é extraído dos demais de uma forma que os nega em algum grau significativo, de modo que eles sabem que estão abaixo do valentão na hierarquia de poder, sendo, de alguma forma, “menos” do que ele.


			Claramente, a natureza dialógica da identidade cria a possibilidade de tensão não apenas entre os indivíduos, mas também entre os desejos do indivíduo e os interesses da comunidade e, é claro, entre uma comunidade e outra. Hegel estava ciente disso, e isso constitui uma parte importante de sua compreensão da cultura política do Estado moderno.30 E é aqui que a questão se complexifica. E é também neste contexto que se pode começar a construir uma resposta à questão acerca de por que apenas algumas identidades parecem gozar de legitimidade e privilégios sociais generalizados. Em outras palavras, ajuda a explicar por que algumas identidades encontram reconhecimento na sociedade e outras não.


			Torna-se útil, neste momento, notar um conceito que Taylor extrai de Hegel, o de Sittlichkeit. Esse termo não pode ser capturado por uma única palavra em inglês e, desse modo, Taylor mantém o alemão original em sua obra oferecendo, não obstante, esta explicação de seu significado preciso:


			Sittlichkeit se refere às obrigações morais que tenho para com uma comunidade concreta da qual faço parte. Essas obrigações são baseadas em normas e usos estabelecidos, e é por isso que a raiz etimológica em Sitten é importante para o uso de Hegel. A característica crucial da Sittlichkeit é que ela nos impele a produzir o que já existe. É uma maneira paradoxal de colocar as coisas, mas na verdade a vida comum que é a base de minha obrigação da sittlich já existe. É em virtude de este ser um processo contínuo que tenho essas obrigações; e meu cumprimento dessas obrigações é o que o sustenta e o mantém existindo. Assim, na Sittlichkeit não existe lacuna entre o que deveria ser e o que é, entre Sollen e Sein.31


			O que isso significa é que a própria sociedade é uma comunidade ética. O que isso implica é que o indivíduo encontra sua autoconsciência ao ser reconhecido por aquela sociedade, e isso ocorre porque ele está se comportando de acordo com as convenções dessa sociedade. Em suma, é necessário que o indivíduo expressivo esteja em harmonia com a comunidade expressiva.


			Pode-se reformular essa ideia usando uma analogia com a linguagem. Para que as pessoas sejam autoconscientes e se expressem aos outros, elas precisam ser capazes de falar a língua da comunidade à qual pertencem ou à qual desejam falar, usar seu vocabulário e seguir suas regras gramaticais e sintáticas. Claro, são os indivíduos que usam a linguagem, mas a linguagem não é algo que eles inventam por si próprios. Se esse fosse o caso, essa não seria uma linguagem no sentido comum da palavra. Em vez disso, ela é algo anterior aos indivíduos, a qual eles precisam aprender. Além disso, é à medida que os indivíduos utilizam a linguagem que tanto a linguagem tem realidade quanto sua existência é sustentada.


			Mais uma vez, um exemplo trivial ajuda a clarear esse ponto. Quem já viajou a um país onde não falava a língua nativa e a população local não falava a mesma do viajante, saberá a frustração pessoal que isso envolve. Essa pessoa está alienada da comunidade em que se encontra e não é capaz de ser apropriadamente parte da comunidade. É somente quando o viajante domina a língua local que o mesmo se torna capaz de dar expressão à sua identidade pessoal de uma forma que seja reconhecida pelos locais e que lhe permita, de alguma forma, pertencer.


			O importante de se notar é que o reconhecimento, como explicado, é um fenômeno social. É importante ter minha identidade reconhecida, mas a estrutura e as convenções tanto para expressar minha identidade quanto para essa identidade ser reconhecida são construídas socialmente, específicas para o contexto em que me encontro. O soldado romano se veste de certa maneira e é reconhecido pela população por quem e pelo que é, porque veste determinado uniforme. Vestir esse uniforme nos dias de hoje não indicaria mais do que o fato de que se está indo a uma festa à fantasia. Na pior das hipóteses, poderia indicar insanidade. Certamente isso não significará que alguém será reconhecido como o corajoso membro de uma junta militar. E assim se dá com outras formas de vestimenta e comportamento. Podemos desejar nos expressar, mas normalmente o fazemos de maneiras que são sancionadas pela sociedade moderna em que vivemos.


			Quando aplicado à questão da identidade, especificamente o tipo de identidades que a revolução sexual trouxe em seu rastro, pode-se concluir que aquelas consideradas legítimas – resumidas pela sigla LGBTQIA+ – o são porque recebem reconhecimento da estrutura moral mais ampla de nossa sociedade, sua Sittlichkeit. A estrutura moral intuitiva de nosso imaginário social moderno prioriza a vitimização, enxerga a identidade em termos psicológicos, considera os códigos sexuais tradicionais como opressores e negadores da vida e valoriza o direito do indivíduo de definir sua própria existência. Essas coisas contribuem conjuntamente para legitimar e fortalecer os grupos que podem se definir nesses termos. Elas capturam, pode-se dizer, o espírito da época. Isso ajuda a explicar por que essas identidades são reconhecidas e outras não. Os pedófilos, por exemplo, são atualmente pouco persuasivos como classe vitimizada, visto que aparecem mais como vitimizadores, por mais iconoclastas que sejam em relação aos códigos sexuais tradicionais. Homens gays, no entanto, como adultos capazes de consentimento sexual, não são vistos como vitimizadores e podem recorrer a uma longa história de marginalização social e vitimização. Eles podem, portanto, reivindicar o direito ao reconhecimento, um reconhecimento que está conectado a outro aspecto da imaginação moral moderna, o da dignidade.


			A questão da dignidade


			Um dos temas subjacentes a este livro, seguindo Rieff, Taylor e MacIntyre, é que o homem psicológico e o individualismo expressivo moldam a compreensão dominante acerca do que significa ser um self humano na época atual. No entanto, dado o argumento da seção anterior, para que essas sejam as noções controladoras do self, é necessário que a própria sociedade incorpore certos pressupostos. Para que o indivíduo expressivo receba reconhecimento se torna necessário que os pressupostos do individualismo expressivo sejam os pressupostos da sociedade como um todo. Para que o indivíduo seja central, a sociedade deve reconhecer o valor supremo do indivíduo.


			Taylor argumenta que um aspecto fundamental nesse pensamento é a mudança de uma sociedade baseada na noção de honra para aquela baseada na noção de dignidade.32 A primeira é construída sobre a ideia de uma hierarquia social dada. O senhor feudal medieval é honrado por seus vassalos simplesmente em virtude de seu nascimento. O mundo em que vivia o considerava intrinsecamente superior aos que estavam abaixo dele. O mesmo se aplica ao samurai no Japão. Sua posição na hierarquia social significava que eles eram automaticamente considerados superiores àqueles que se encontravam abaixo deles na hierarquia. O sistema de classes inglês retém vestígios dessa ideia, e o sistema de castas hindu talvez seja sua personificação mais óbvia na Era Moderna.


			Essa estrutura de reconhecimento baseada na honra foi efetivamente demolida por dois desenvolvimentos dramáticos. Em primeiro lugar, as mudanças tecnológicas e econômicas romperam, ao longo dos séculos, as velhas estruturas hierárquicas da sociedade. Oferecer um relato exaustivo desse processo está além do escopo deste estudo, mas vale a pena observar brevemente alguns fatores que promoveram essa mudança. Em segundo lugar, certos desenvolvimentos intelectuais provaram ser letais para as formas hierárquicas de pensamento tradicionais.


			O surgimento da tecnologia é notoriamente importante para a demolição de velhas hierarquias, alterando a relação dos seres humanos com seu meio ambiente e transformando as relações econômicas entre os indivíduos. A ascensão do industrialismo e a importância do capital na Inglaterra do século 19, por exemplo, significaram que a nobreza tradicional deixou de ser tão social e politicamente importante quanto antes. O poder passou a residir não tanto na posse das propriedades tradicionais da terra, mas no dinheiro, no capital, naquilo que poderia ser investido nas fábricas e na produção e distribuição de bens. Essa mudança também alimentou o crescimento das cidades e, em muitos lugares, transformou as populações locais por meio da emigração e da imigração de um modo que subverteu as hierarquias locais tradicionais. Também poderia acrescentar que o tipo de habilidade que a tecnologia exigia – e ainda exige – veio a favorecer os jovens, que eram capazes de aprender e se adaptar com mais facilidade. Basta observar como o atual setor de TI é frequentemente dominado por jovens, pessoas de pensamento livre e empreendedores para ver como até mesmo as antigas (mas ainda relativamente recentes) hierarquias do mundo dos negócios foram atenuadas e até mesmo tornadas supérfluas. Hierarquias sociais rígidas que incorporavam e impunham códigos de honra tornaram-se impraticáveis e implausíveis na sociedade capitalista moderna, como Karl Marx e Friedrich Engels observaram há muito tempo em O Manifesto Comunista.33


			Como observado, o ataque às hierarquias não foi simplesmente o resultado de mudanças nas condições tecnológicas e econômicas. Os desenvolvimentos intelectuais nos séculos 17 e 18 também se mostraram letais para as velhas formas hierárquicas de pensamento. Por exemplo, embora a epistemologia de Descartes possa, à primeira vista, não parecer ter grande significado político, ela efetivamente moveu o sujeito cognoscente individual para o centro. E esse movimento certamente encontrou sua expressão psicológica mais eloquente na obra de Rousseau, para quem a sociedade e a cultura eram o problema, aquilo que corrompia o indivíduo e o impedia de ser verdadeiramente autêntico. Dado que as hierarquias das sociedades baseadas na honra seriam exemplos precisos do tipo de convenções corruptoras que o igualitário Rousseau teria considerado com desdém, a noção que se segue é que todos os seres humanos são criados intrinsecamente iguais. Como Rousseau expressou a famosa frase no início de O Contrato Social: “O homem nasce livre, e por toda a parte encontra-se aprisionado”. A implicação desse pensamento é que todos os seres humanos, portanto, possuem igual dignidade.34


			As ideias centrais de Rousseau foram acolhidas e reforçadas pelos românticos subsequentes: o indivíduo é mais autêntico antes de ser moldado (e corrompido) pela necessidade de se conformar às convenções sociais. Assim, nos séculos 17 e 18 a identidade voltou-se para o interior, o que é fundamentalmente anti-hierárquico em suas implicações. A estrutura da sociedade não é mais considerada como refletindo a superioridade ou inferioridade intrínseca de determinados indivíduos e grupos específicos. Na verdade, afirmar que a estrutura atual da sociedade reflete a superioridade ou inferioridade intrínseca dos indivíduos representa um problema moral muito significativo, que precisa de alguma forma ser superado. E se tais hierarquias procuram se manifestar pela concessão ou recusa de reconhecimento, então essa questão específica precisa ser tratada com urgência. A igual dignidade relativiza a importância das circunstâncias externas. Como observado, as hierarquias são produto da sociedade e, por isso, corrompem. São elas que tornam o indivíduo inautêntico.


			Essa confluência de mudanças nas condições materiais, práticas sociais e econômicas e desenvolvimentos intelectuais serviu para romper as velhas hierarquias da Europa medieval e do início da modernidade, pavimentando o caminho para uma visão mais igualitária da humanidade. E este é um desenvolvimento criticamente importante, pois vai ao cerne da questão do reconhecimento, uma vez que muda fundamentalmente os termos da natureza dialógica da identidade pessoal. No passado, a identidade de uma pessoa vinha de fora, o resultado de ser definida no interior de uma hierarquia social fixa. Pode-se talvez dizer que pertencer, ou ser reconhecido, era, portanto, uma questão de compreender o lugar de alguém naquela hierarquia social preexistente em que havia nascido. Era preciso aprender a pensar e agir de acordo com sua posição dentro dessa hierarquia. Por exemplo, o camponês tinha de entender seu lugar em relação ao senhor. Não fazer isso tornaria o camponês um rebelde contra a ordem social, e isso exigiria medidas punitivas contra ele por parte do senhor. Pois o senhor tinha de agir de forma a reafirmar a importância da ordem hierárquica dada. Isso era exatamente o que a noção de honra representava.


			O resultado efetivo do colapso das hierarquias tradicionais é que as noções de honra não moldam mais o padrão de engajamento social e, logo, de reconhecimento na sociedade contemporânea. Esse papel agora é desempenhado pela noção de dignidade, que todo e qualquer ser humano possui não em virtude de seu status social, mas simplesmente por ser humano. Este conceito igualitário, em teoria, altera tudo. E como ele, por sua vez, chega para alterar totalmente a prática, o mesmo envolve quase inevitavelmente conflito, pois nos traz de volta àquele ponto importante sobre a Sittlichkeit da sociedade: como a sociedade entende a identidade, e qual o leque de identidades que considera legítimas? Se devo ser reconhecido e pertencer, então é preciso haver conformidade entre essa realidade social e minha realidade pessoal. E às vezes essa conformidade precisa ser efetivada por meio do conflito, pelo qual a ética de um grupo ou período é conscientemente derrotada por aquela de outro.


			Para dar um exemplo, em 1954 a Suprema Corte dos EUA decidiu, no caso Brown vs. Board of Education of Topeka, 347 US 483 (1954), que a segregação de crianças brancas e afro-americanas nas escolas públicas era inconstitucional. A linguagem da decisão oferece insights sobre a importância do reconhecimento: “Separar [crianças afro-americanas] de outras de idade e qualificações semelhantes apenas por causa de sua raça gera um sentimento de inferioridade quanto ao seu status na comunidade que pode afetar seus corações e mentes de uma forma que provavelmente nunca será desfeita”.35 Duas coisas são dignas de nota aqui. Em primeiro lugar, existe a linguagem psicológica: a segregação escolar gera sentimentos de inferioridade nas crianças afro-americanas. O julgamento está operando claramente em um mundo no qual a virada psicológica em relação à individualidade lançou raízes profundas. Isso enfaticamente não é uma crítica a este ponto, apenas uma observação. Um dos grandes problemas com “separados, mas iguais”, conforme considerado pela Suprema Corte dos EUA, são os efeitos psicológicos deletérios que isso implica. E a Suprema Corte claramente vê isso como um critério legítimo para uma decisão legal – um ponto que oferece insights sobre o tipo de cultura em que os juízes estão operando.


			Em segundo lugar, existe neste julgamento a natureza do reconhecimento (ou falta dele) que a segregação representa: ela gera sentimentos de inferioridade. E é certamente óbvio por que esse deve ser o caso. Apesar de toda a retórica de “separados, mas iguais” que os proponentes da segregação utilizaram, é bastante claro que a negação branca da integração aos afro-americanos representou uma recusa em reconhecê-los como possuidores de igual dignidade. Essa negação de reconhecimento constituiu uma declaração, em termos de práticas sociais, de que a comunidade afro-americana era inferior à dos brancos, que não correspondia aos critérios necessários para ser reconhecida. A única maneira de retificar essa situação era, portanto, legislar a integração e, assim, exigir que as instituições educacionais concedessem à comunidade afro-americana o reconhecimento necessário para a plena igualdade, não apenas perante a lei, mas por meio da lei na Sittlichkeit da América moderna.


			Essa observação é importante ao nos permitir entender por que, por exemplo, em uma sociedade em que a sexualidade é fundamental para a identidade pessoal, a mera tolerância com a homossexualidade está fadada a se tornar inaceitável. A questão não é simplesmente descriminalizar o comportamento; isso certamente significaria que atos homossexuais seriam tolerados pela sociedade, mas os atos são apenas uma parte do problema geral. A verdadeira questão é o reconhecimento, o reconhecimento da legitimidade de quem a pessoa pensa que realmente é. Isso requer mais do que mera tolerância; requer igualdade perante a lei e reconhecimento pela lei e na sociedade. E isso significa que aqueles que se recusam a conceder tal reconhecimento serão aqueles que se encontrarão do lado errado tanto da lei quanto das atitudes sociais emergentes.


			A pessoa que se opõe à prática homossexual está, na sociedade contemporânea, de fato se opondo à identidade homossexual. E a recusa de qualquer indivíduo em reconhecer uma identidade que a sociedade em geral reconhece como legítima é uma ofensa moral, não simplesmente uma questão de indiferença. A questão da identidade no mundo moderno é uma questão de dignidade. Por esta razão, os vários processos judiciais na América relativos ao fornecimento de bolos e flores para casamentos gays não são, em última análise, sobre flores ou bolos. Trata-se do reconhecimento da identidade gay e, segundo os membros da comunidade LGBTQIA+, do reconhecimento que querem para se sentirem membros iguais da sociedade.	
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